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IDÉIA, IDEALISMO E MOCIDADE (*)

JOACIR PEREIRA

Kntre as mCiiIns alegrias da vida e  sobre lõdas elas — as mais pompeantes 
(’ ruidosas, as mais alvissareiras e festivas, capazes de dceuder uma réslea de 
Juz, na densa obscuridade da noile dos sofrimentos humanos — resultam e so~ 
brexsaiem, pela maior e mais profunda significação, aquelas que decorrem das 
vitorias dós ideais.

Kstamos, aqui, os bacharéis deste Meio Século e deste Ano da (iraça de 1951), 
J)or esta Faculdade de Direito da l niversidade do Hecife, solenizando o vitorioso 
termino <ie uma jornada: a da quadra acadêmica.

Aqueles que, algumas vozes, no transcorrer da sua existência, alcançaram 
conquistas semelhantes, esses avaliem o nosso estado dalma, vivendo nesta hora. 
•S()h a avalanche de expansões alvoroçadas e borbulhantes, que se avolumam e
extravasam.

L, num momento assim, que podemos perceber consistir o segredo da vida 
tm conservar, no ninho do coração, hem acesa e viva, ardente e crcpitante, a 
chama do idealismo, como alguma coisa de superiormente digna capaz de comir 
mear ao esprito os melhores estímulos de lê e de esperança, de coragem e de te­
nacidade*. Só os que o possuem são capazes de pugnar, até alcançarem as suas 
aspirações, com êxito e com triunfo.

t) curso, que ora findamos, resultou de um trabalho permanente, de cinco 
•anos consecutivos, durante os quais mestres c discípulos se deram as mãos, em 
eslorços conjugados, em busca de um fim eolimado, tanto uns, como outros, 
cultuando o direito e amando, cada vez mais a liberdade. Os primeiros, na qua- 
Ihlade de doutores da Lei, de sábios da ciência jurídica, ensinaram aos segundos 
0 aposlolado da Justiça, essa Deusa vestida de poeira de luz, doirada de sol e que 
tem a mão o cajado da verdade,

K, agora, se contemple, em cada um de nós, a fisionomia de um triunfudor 
compenetrado, prontos Iodos para os embates da vida, cheios de confiança no 
sen destino e seguros para abraçar a alvorada do futuro. Pouco importa que 
ja aquilo porque lutamos c por que continuaremos a lutar, como fito nobre e 
alvo maior, se nos apresente, por vezes, uma vaga miragem: — “ Correremos 
rlray. desse ideal... de que não abraçaremos senão a sombra” .

Da lição dos nossos doidos mestres e da coneiêneia jurídica que, aqui, ad­
quirimos, resultou a nítida compreensão do nosso dever histórico, divisando, no 
angustiado panorama do mundo do presente, as grandes e bonançosas esperanças 
do porvir.

Somos uma geração filha da dor e do sofrimento, em cujos ouvidos ressoam, 
de instante a instante, para usar o pensamento luminoso de Shakespeare, os lo­
ques “ dessa horrenda Irombela de maldições” .

(*) Discurso cie Formatura.
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Nascemos sob o signo de uma guerra atroz e, ainda em plena mocidade, assis­
timos o desencadeiar, no mesmo século, de uma segunda catástrofe, que abalou 
os alicerces do universo, reabrindo as suas feridas não de lodo cicatrizadas, ba­
nhando a humanidade numa enxurrada de sangue e jogando-a no desespero.

Mas, no meio desse mundo dolorido e aflito, tremulo e vacilante, eontorcen- 
do-se nos últimos estertores e na agonia derradeira dos moribundos, não somos 
desesperados.

lí (jue sabemos não ser essa morte um estado definitivo, mas um “ proeessus 
» transformação. lí cremos no sorriso do amanhã, na aurora que ja pressen­

timos raiar no horizonte, no inevitável milagre da ressureição.
Do infortúnio universal, do seio da avassaladora desolarão, renascerão li­

bertos e felizes os oprimidos e os sofredores.
Se, como disse Spengler, “ lôda cultura é mortal” . por outro lado, admitimos 

que toda ela ressurge ou é capaz de ressurgir, ao impulso de energias virgens, 
de forças criadoras, de novas formas fundamentais.

Ciclos vitais de cultura e de sociedade se continuam e se sucedem inlcreo- 
municativamente, por desintegrações e integrações.

0  homem sente e pensa, a lymianidade se agita, o mundo marcha. Nesta Iri- 
logía formularia estão, esquematizados os termos gerais e básicos da evolução 
social.

Na atividade humana a idéia e o sentimento se completam, havendo, de certo 
modo, uma prevalência deste sobre aquela, pois o pensamento não se elabora 
isoladamente do tono. emocional.

A ação humana, porém, fica, obrigatoriamente, sujeita a variados ‘condicio­
namentos, porque o homem age em função do meio físico e do meio sóeiu-eullu 
ral. Essa luta constante entre ser c meio resulta num equilíbrio permissivo da 
vida. lí o chamado fenômeno de adaptação, que não exchie o poder de reagir 
em face do despotismo ambiental. A inteligência aparece, então, como uma arma 
prodigiosa, removendo obstáculos e atenuando as hostilidades.

O instinto naturalmentc gregário da espécie, fenômeno, aliás, não exclusivo 
cia natureza humana, impõe ao homem a sua atuação dentro do campo da socie­
dade.

Eonformc acentua Mário Lins, “ não ha relações em si, desligadas do seu es- 
paço-tempo, livres do seu campo de socialificação; estão invariavelmente em 
função do seu sistema de atuação, diferenciadas como potenciais” .

A sociedade nada é senão a soma dessas múltiplas relações, olhadas no amplo 
conjunto da esfera social, onde elas se processam.

0 indivíduo, portanto, reflete as influições sociais, operando-se nele, assim, 
a socialificação de suas atividades psíquicas. Na mente de cada pessoa c no seu 
comportamento disciplinado, misluram-sc tòdas as conquistas do aglomerado de 
cuja vida participa. Também é consequência desse meio social a trama complexa 
dos agregados humanos.

Indivíduos e povos se estreitam por meio de sentimentos afins, de vocações 
semelhantes, de inclinações parecidas, de predisposições congêneres, de idéias 
similares, que lhes imprimem um mesmo padrão de atitudes, constituindo a essên­
cia espiritual da cultura.

indivíduos c povos, movidos por energias espirituais diversas, moldam cin 
feições particulares e próprias as suas culturas. Estas, entretanto, não se isolam, 
mas se interrelacionam, se interfluenciam, se interpeiu Iram. K aparecem os ci­
clos culturais, por meio dos quais e só por eles podem ser vistos, analisados e 
compreendidos os povos. Todos os valores básicos de um determinado sistema 
dc cultura marcam o seu sentido e a sua direção.

Aspecto dr um mais vasto e mais genérico fenômeno, o histórico subordi" 
na.se ao social.

. A hndnba é uma torça viva, sempre em marcha, num crescendo conti 
a iu\es de etapas sucessivas, Mesmo nos seus chamados “ avanços e recuos” »

onlinuo, 
nos
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fceus fluxos c refluxos, o seu caminho é o progresso. Nela não ha estagnação; ela 
nao para uni só niinulo, porque “ é dinamismo e vida*’ . l i  as constantes agitações 
da humanidade representam o sintoma positivo de sua marcha ascensional e da 
sua evolução.

() declínio ou a desintegração de cada “ circulus vitae” , na história de uma 
sociedade, longe de significar o inevitável desaparecimento de um sistema de 
íullura, representa um traço vivo de renovação.

Hcconhecendo e sentindo a dura e trágica realidade da crise presente, estu­
dada, à fundo, por soeiológos, filosofos e juristas, inclinamo-nos a aceitá-la, com 
Sorokin, como “ uma desintegração da forma fundamental da cultura e da socie­
dade ocidentais” .

K sem querer deter o impossível, pois sabemos que “ não ha força humana 
nem combinações históricas de torças” , capazes de parar o rumoroso desenvol­
vimento dos fatos, como acentuou o Prof. Pinto Ferreira, uma das mais belas 
florações da inteligência desta Casa, erguemo-nos do meio das ruinas e dos des­
troços desta ordem social gangrenada, para proclamar hem alto. erguidos e o 
peito arfante, fazendo retmnbar a voz aos quatro ventos a nossa disposição de 
lula em pról do amanhã criador.

Lutar nesta hora e neste sentido é um privilégio inaudito dos homens de fé 
e de boa vontade, cujos olhares penetrantes e ansiosos descobrem as infinitas 
perspectivas da posteridade.

Muitos serão chamados, poucos, porém, saberão manter-se, heroicamente, até 
o fim. Só os que possuem as ardénrias de um intransigente idealismo, efetivado 
no esforço vigoroso da ação de energias incontaminadas. São precisamente aque­
les que, no dizer de llui Barbosa, “ preferem plantar a semente do carvalho para 
o abrigo do futuro, a semeiar a couve para o prato do amanhã” . São os moços.

Sc desse modo nos orientarmos e nos dirigirmos, teremos contribuído na 
construção do magestoso edifício de uma civilização mais rica, mais prospera e 
mais feliz, em que os homens comprecndcr-se-âo como irmãos, numa só e imensa 
família. F será então, o reino da solidariedade, da paz e do direito, porque ha­
verá justiça econômica e social.

K, sôhrç nós, não poderão recair as acusações da geração vindoura, porque 
não preferimos “ rechaçar as vagas do oceano a contradizer os decretos dos ho­
mens” , na formosa expressão de Ilarold Laski; porque o nosso anseio supremo 
é que a nossa atividade seja dirigida, ua vida pública, em qualquer dos setores 
por onde tenhamos de marchar, por um caminho construtivo e edificante.

Mas para isso é preciso saber discernir, saber separar o joio do trigo, abra­
çando só o bom combate e repudiando filosofias de vida ou sistemas políticos de 
feição deslruidora e rebelde, munidas de forças negativas c falseadas, que tonto 
íloreseem sob as condições peculiares a um período de transição, como este em 
que vivemos.

Não podemos e nem devemos ser imedialistas e utilitários, aceitando ideais 
transitórios, de contendo mais econômico do que espiritual. Queremos as con­
quistas do espirito, nos lanços arrojados da inteligência e nos voos livrçs a céu 
aberto, porque somos ‘*as andorinhas” , voando em busca da primavera e da luz”, 
no poética definição de José Bonifácio,

O advento da civilização porvindoura, com que sonhamos, haverá de ser mar­
rado por sublimados* ideais espirituais e morais, que sedimentarão a sua cond­
enei a ética. V

K por sobre todos eles, como formoso .diadema, estará, por certo, o ideal de 
justiça, do qual acabamos de nos sagrar apóstolos e servidores. Sim, porque, de 
acordo com Kant, “ se a Justiça desaparecer, nao vide mais a pena aos homens 
\iver sobre a terra” .

Lrge, por conseguinte, que cada um de nós seja uma muralha humana, er­
guida em quebra mar, sobre a aqunl balam, estrugindo e fortes, para, depois, que­
darem-se amainadas, vencidas e silenciosas as ondas da arbitrariedade e da vio­
lência ,
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Soja o encapelado mar a ira dos homens contra a liberdade de crenças, a 
furia da maldade humana contra o próprio homem, no vendával impiedoso da 
( pressão econômica e da desigualdade de raças e castas, tais vagas não poderão 
tragar essas humanas muralhas, se elas se revestirem da couraça da fé, do amor 
e e da convicção, da dosambiçào e do respeito mutuo ao direito de cada um viver 
eoiuiignamente.

Nem a idéia filha absoluta doutra idéia, nem a sua escravi/ação ao fator 
econômico. De tudo um pouco da verdade, que em tudo se delineia por vislum­
bres parciais. Nem i;,coneiência determinando a existência, nem esta condicio­
nando aquela. Mas o enlace das duas, plasmando a vida e a sociedade.

Hoje a felicidade parece consistir no luxo ou na riqueza, em possuir um au 
lomóvei e em gozar a vida nos seus prazeres mundanos. Ontem, todavia, o ho­
mem seria feliz se pudesse conhecer a Deus e a alma, conforme aspirou Santo 
Agostinho. , ./ • ' » , i ,  v ‘ • .

Pugnemos por uma sociedade onde a riqueza se distribua equilalivamente. 
Mas batalhemos também pelo engrandeeimento da personalidade humana e pelo 
destino da alma.

Jamais se esgotarão as forças do progresso!
Se. no século presente, a matéria em louca correría, impele o espírito a um 

recuo, tomar-se-ã ela de fadiga e de cansaço, até cair extenue, à margem do ca­
minho. E a humanidade retomará, então, a sua marcha em busca do Absoluto.

Pelas duas atraentes estradas da arte e da religião o homem voltará a con­
versar com Deus, fazendo de sua alma o abrigo da fé. Essa mesma fé que nunca 
morreu; variou de sentido e mudou de finalidade, desviada do seu verdadeiro
objeto.

Descrè o homem em Deus? Acredita na matéria. E não deixa de ser n fé se 
dirigindo para um objetivo corpóreo, palpável, visível.

Sob o aspecto político, ora é o Estado ora uma classe que se procura elevar 
á categoria de um Deus, quando não se chega ao sacrilégio maior de elevar o 
Chefe a um plano de divindade.

Em tudo a inconsistência, a insegurança e as esperanças murchando e fene­
cendo. sob a inclemência da desilusão. Tristeza e angustia, miséria «e desolação. 
O Estado aniquila, o chefe rouba, a classe usurpa a liberdade e os direitos. Pode 
cada um deles trazer um mundo de promessas ou encerrar um evangelho de li­
bertação. 1 oueo vale; logo filtra-se e degenera-se nos desmandos e na opressão.

A lese nega-se na antítese; esta torna a negar-se na síntese, que passará a 
ser uma nova afirmação. E a continuidade dos choques e das contradições?

“ Correrás atra/, desse ideal... de que não abraçarás senão a sombra” .
A borrasca cessará por um pouco; depois voltará com mais impelo e mais 

furiosa.
“ Viver, entretanto, é lutar 

luiçáo do ideal.
Na história, temos visto a constante da ânsia eterna da humanidade pela li­

berdade. O que se observa, todavia, é que, na gradação de todas as conquistas 
históricas, a liberdade não se situa num ponto fixo e nem se conceitua em ter­
mos imutáveis. Fugidia como um sonho, corre sempre para mais adiante.

Figure-se uma longa e interminável escada, composta de um número infinito 
de graus. Os povos por ela procurando subir, com esforços desmedidos, numa 
penosa peregrinação. Quem está num degrau determinado, só enxerga o imedia­
tamente superior, ou. uo máximo, alguns poucos deles, os quais considera como 
(ermos finais da marcha, pensando 'que, no alcançá-los, terão chegado ao reino 
da liberdade.

Nesse afan, luta, bravamente, para chegar ao fim da aseençào, levando de 
vencida todos os obstáculos, que, por acaso, surjam para impedir o seu prosse­
guimento: verte-se o sangue rubro dos heróis, no arrojo de lances dramáticos, 
em que vidas inteiras são sacrificadas. Já se disse que “ a historia da liberdade

o E sempre lutarão «aqueles que têm a clara in-



a história dos que morrem por ela” . Chegando ao ponto almejado e após os 
primeiros instantes jubilosos, na fruição do sucesso, verificam aqueles que se 
uispoem a subir a escada interminável, que há outros degraus e (pie a liberdade 
se situa para além.

As lutas históricas dos grupos economicamente fracos e inferiores, no fito 
de se libertarem do jugo e da exploração das classes elevadas c economicamente 
fortes, terminam com a dominação daqueles, que no poder se mantém, por um 
pouco de tempo, como libertadores, para, em seguida, se transmudarem em pri" 
vilegiados dominadores.

Jvssas revoluções sociais, que se realizam nas instituições humanas, se bem 
que decorram de causas econômicas, manifestam-se através de tendências pro­
gressistas e renovadoras, que se corporificam no campo das idéias, sistematisndas 
em movimentos.

Todas as forças espirituais da sociedade cooperam, por isso mesmo, e atuam 
decisivamente, ao lado das forças produtivas, no plano da reconstrução.

K do proceder humano que se formam as relações sociais e as concepções 
espirituais, embora és se procedimento não possa furtar-se ao fenômeno da pro­
dução. Mas a liberdade criadora se manifesta no auto-determinismo e na escolha 
dos meios para o indivíduo solucionar as situações objetivas.

A todo instante podemos verificar a influência do espírito nas transforma­
ções da sociedade.
*

Seria rotundamente falsa a explicação do complexo social e do decurso his­
tórico por um fator único e isolado, lemos que recorrer a uma interpretação 
pluralista, com a conjugação harmônica de vários importantes fatores, numa atua­
ção mútua dentro da comunidade.

Somos renovadores, porque só aceitamos idéias constanlemente renovadas; 
somos conservadores, porque condenamos inovações radicais e extremas, que 
possam provocar o desequilíbrio brusco e a destruição violenta dos edifícios so­
ciais.

De qualquer modo. nunca permaneceremos arraigadamente vinculados ao 
passado, num apego cego às tradições, com um completo despreso pelos avanços 
redentores. Do passado, queremos, apenas colher os exemplos dos pioneiros, une 
haçam os roteiros para as gerações seguintes: queremos, somente', as instituições 
modelares e indispensáveis ao equilíbrio da vida, cuja continuidade, nunca des- 
'mentida, em Iodos os estágios da civilização leva-nos a concluir a sua perenidade; 
queremos,«excliisivameute, as individualidades coerentes, como símbolos de con­
dida relilinea e vertical e de ação bemfazeja em favor dos seus semelhantes, 
no uso dos impulsos da deliberação e da vontade, do aeêrvo positivo da paixão 
e do entusiasmo.

lodo nosso esfôreo deve ser dirigido no senlido de preparar o advento de 
mn mundo novo c melhor onde os benefícios da vida sejam alargados a Iodos, 
iudislintamenle, ao invés de conservá-los a uns poucos, tão só.

À mocidade compelo marchar à frente, nesta grande* cruzada como precur­
sora, aliviando a sua ci iuçáo, vasculhando o tei reno e abrindo os caminhos, por 
onde passará a multidão dos exércitos dos oprimidos rebelados, na marcha vi­
toriosa para a conquista da liberdade,

Para isso não nos faltarão energias e muito menos exemplos a seguir, em 
mestres antigos e antigos alunos desta velha Facilidade, cpie, no passado, *eons- 
Iruiram o legado mais precioso, no relicário sagrado das nossas tradições.

Se quizossemos eilar fatos bastaria, enlre tantos, apontar a tilude desns* 
sombrada da Congregação da Faculdade de Direito, em 1893, resistindo ao ar* 
bitrio ditatorial, cpie, num criminoso desrespeito a Constituição e sem qualquer 
prévio aviso ao corpo docente de cpie fazia parte, esbulhou, da sua cadeira pro­
fissional, conquistada por concurso e na qual linha mais de doze ano, de ser­
viços prestados ao ensino superior, o professor ,1. .1. Seabra.

Num precioso documento, incisivo e eloquente, que constitue uma das mais 
belas páginas de resistência ao despotismo e di* confiança no Direito, a Gongrc-

ü



gação manifestou o seu repúdio ao alo governamental, e o fez com lanlo firmeza 
e com lanía convicção, que inúteis foram Iodas as tentativas de querer impor o 
espólio e a afronta.

E da sua mocidade passada (piem desconhece os episódios de bravura ou 
de coragem cívica, nos clamores indignados contra a tirania e nas vibrações en­
tusiásticas em defesa dos direHos e das garantias individuais?

E, bojo, como ontem, fecundos sàn os exemplos; esla Escola continua n se* 
o templo do Direito, onde se encerra o santuário da Justiça.

Daqui, portanto, só poderemos sair '-‘ amando no universo a ciência, no ho­
mem o bem. na pátria o direito” , como diria Rui Itarbosa. E nossas faremos, 
na vida pública, aquelas formosas palavras da sua profissão de fé:

“ Nós não trocaremos a justiça pela soberba. Nós não deixaremos 
pela força. Nós não esqueceremos a fraternidade pela intolerância, 
substituiremos a lê pela superstição, a realidade pelo ídolo".

o direito 
Nós não

Aqui, muito aprendemos. Como encarnações desses ensinamentos, bem viva 
irá, em cada um de nós a figura dos nossos professores. Aliás não foram èles 
só isto: foram também amigos dedicados, cujas amizades esperamos se continuem 
além do curso da vida acadêmica.

Entre Iodos cies, destncar-se-á, por certo, a imagem do Magnífico Heitor 
Joaquim Inácio de A. Amazonas, cm (|uem não se sabe o que mais admirar: se a 
correção com que tem se conduzido na sua vida pública; se o zelo e dcvotamcnlo 
com que exerceu, por tantos anos, o Magistério Superior; se a disciplina da in­
teligência e o assomo da cultura jurídica; se. por fim. a operosidade e a eficiên­
cia com que se tem mantido á frente da Universidade do Becifc.

Por todo esse conjunto de qualidade o mais como uma sincera homenagem 
dos bacharéis deste Meio Século, a quem. boje completa quasi cincoenta anos de 
dedicação ao estudo das ciências jurídicas, foi Sua Magnificência escolhido o 
nosso Paraninfo.

Paraninfar é patrocinar, é proteger. E bem merece esse titulo, não só de 
uma turma de bacharéis, mas de patrono da Faculdade de Direito, ou mesmo da 
Universidade inteira, quem tem vivido num intenso labor, no preparo e na edu­
cação da mocidade, consagrado, de corpo c alma, primeiramente, a esla Escola e, 
depois, à nossa Universidade.

No desempenho da missão nobilitante que abraçaram, entre os nossos mes­
tres não há maiores nem menores, pois Iodos são grandes. Formando a inteli­
gência, o coração e o espírito da mocidade, qual prodigiosos escultores (Palmas, 
podem eles, nesta'hora, colher, cm tanto por tanto, os loiros da vilória cpic al­
cançamos.

Dividimo-la, por conseguinte, no tributo dos louvores mais sinceros, derra­
mados nas homenagens de praxe.

Alguns, denlre todos, porém, aparecem aos nossos olhos como veros símbo­
los dos valores gerais c mais de perto conseguem impressionar, pela reunião, 
num conjunto medio, das qualidades essenciais ao Mestre, ao Jurista e ao ('.i-
dadão. "  " * * “  ......... ..................  lJ~..............” ...... ----- "
de Hom

Agora, destoando, um pouco, os doces encantos deste momento festivo, sen­
timos emergir, no fundo de cena, do painel brilhante, sombras escuras de tris­
teza e de saudade, mesclando as nossas almas numa duplicidade de sentimentos 
contraditórios o fazendo-as oscilar entre emoções diferentes, como uma pêndula 
que se agita, de um lado para outro, em movimento.

F que esla é para nós, também, uma festa de despedida; uma hora de dis­
persão, em que chegamos ao têrmo final de uma etapa, depois da qual teremos 
de nos separar, tomando cada um o seu rumo, na estrada da vida. Mas, não é só ... 
de nos separar, tomando cada um o seu rumo, na estrada da vida. Mas, não é

njunto medio, das qualidades essenciais ao Mestre, ao Jurista e ao (.1- 
E foi por isso que destacamos, numa Homenagem Especial e num Preito 
ra, os Professores Luiz Delgado e Nestor Diogenes, respectivamente.

•  •  §
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0 CASO DA RÁDIO CLUB

TOROUATO CASTRO

(MAXDAIH) Dl’ SEGURANÇA N.° 35.402)

EXPOSIÇÃO E CONSULTA

I

Exoosicão

1. — Arnaldo Moreira Pinto e Mário Libánio Alves <ln Silva, eleitos respoo- 
Iivamenle, dírotoixsuperintendcnte e alirelor-sccrctário <la Rádio Club de Per 
nambueo S.A. pela assembléia geral realisada em 5 de fevereiro de 1044, com 
niandao'0 a lerminar em 1949, foram, postoriormetite, destituídos de seus cargos 
por deliberação da assembléia geral extraordinária de 27 de janeiro do corrente 
ano, convocada pelo Conselho Fiscal, para iomar conhecimento «Ia renúncia do 
direlor-preSÍdtntc e deliberar sobre a composição da diretoria.

2. — O Estado de Pernambuco, depois de desapropriar pelo dee 1)59 de 21 
de janeiro de 1944. onze mil (11.«00) ações da Rádio Club de Pernambuco S.A.. 
ívpresenlando 55C do capital social c|ue é de 20.001) ações nominativas, adquiriu 
aquela* ações, por lermos lavrados em data de I de fevereiro, no livro compe­
tente da sociedade, o Livro de Transferencia de Ações Nominativas, assinados pe­
los ecdenles e cessionários, havendo aqueles explieitamenle, nos referidos termos 
de transferência, expresssado sua inteira concordância á desapropriação e dan­
do (piitação do preço recebido, correspondente a Cr$ 500,0(1 por ação, no total de
Cr$ 500.000,00. * V

Provendo reclamação administrativa dos Diários Associados Ltda., o Presi­
dente da República, em fundamentado despacho, reconheceu n ludidade do ato 
e\pi opriadór, ordenando, ‘‘ corno couber” , a revogação do decreto estadual n.° 9o9.

Foi baixado, pelo Interventor Federal, o dec. 1491 de 25-10*1945, anulatorio 
daquele outro e, em consequência, da aquisição das 11.000 nçoes“ devendo u 
Secrelaria dos Negócios da Fazenda promover a sua entrega, a quem de direito, 
MEDIANTE REEMBOLSO da importância dispendida (|ue será acrescida do va­
lor dos dividendos relativos ao exercício corrente".

Em seguida a èsse Decreto-Lei, foram aqueles 11*000 ações reclamadas simul­
taneamente, pelo Sr. Arnaldo Moreira Pinto, por si e na qualidade de cessio­
nário de terceiros, e pela empresa “ Diários Associados Ltda.", que havia con­
tratado com aqueles a aquisição das referidas ações, no momento ciri que o Ls~ 
tado de Pernambuco as desapropriou, frustando a sua negociação.

V»>



Em face dessa disputa, o Interventor Federal, no despacho proferido nas 
j.eliçòes dos reclamantes» dcterniinon que aquelas ações "continuem depositadas 
no Tesouro do Estado ate que a justiça decida, pelos meios regulares, a quem 
o direi Io de preferência, indenizada a Fazenda, por ocasião da efttrega das mes­
mas ações a (piem de direito, da importância de três milhões e trezentos mil 
cruzeiros (Cr-S 300.000,00) disj/endida pelo Estado, a qual deverá ser acrescida 
dos dividendos respectivos". Esse despacho loi proferido em data de 23 de de­
zembro de 1010 e publicado no “ Diário Oficial” do Estado de 23 do mesmo 
mês. IIs. 5395.

3. — Em data de 30 de dezembro daquela ano, 1940, realizou-se a Assem­
bléia (ieral Ordinária da Sociedade, para apreciação do relatório anual e con­
tas da diretoria e o Estado de Pernambuco tomou parte na referida Assembléia 
Oeral, como titular das 11.000 ações, sem impugnação ou contestação de qual­
quer dos demais acionistas. Pelo contrário, seu comparecimcnto á assembléia foi 
considerado perfeitamente normal e com o voto do .Estado foram aprovadas as 
contas da diretoria relativas ao último exercício social e eleito o novo Eonsclho 
Fist-al, sendo a ala respectiva arquivada, regularmente, na Junta Comercial do 
Estado.

4. —  Sucede que, havendo renunciado cm caratcr irrevogável desde data re­
mota e posteriormenle reiterado sua renúncia o direlor-presidenle, os outro di- 
v \  lores em exercício sonegaram esse fato, por longo espaço de tempo, ao conhe­
cimento dos acionistas, deixando de convacar a assembléia. Pelos Estatutos so­
ciais, o diretor presidente tem funções relevantes de controle financeiro o de 
fiscalização da contabilidade, sendo sua assinatura obrigatória em quaisquer títu­
los ou documentos de que derive responsabilidade para o saeiedade (cf. Estatu­
tos, arts. 12, 13 e e 14 f).

Tendo conhecimento daquela renúncia, o Interventor Federal, depois de so­
licitar, inutilmente, a convocação da assembléia ao diretor-suporinlondcnto, deu 
ciência do falo ao Conselho Fiscal, para que êste Órgão da sociedade tomasse 
“ as providências que se impuzeram na espécie*' (textual).

Assim não foi o Estado-aeionisla, foi o Conselho Fiscal que, no uso de fa­
culdade que lhe asseguram a lei e os Estatutos, convocou a assembléia extraor­
dinária de 27 de janeiro (d. 1. 2(127, arts. 83 $ ún. a e 1227, Estatutos, ar!. 21). 

A essa assembléia compareceram 10 acionistas, representando 18.439 ações,
das quais 11.000 pertencentes ao Estado ou na sua posse.

. | •
Em substituição aos diretores em exercício, por proposta do acionista Pedro 

Souza, foram eleitos os srs. Aderval de Araújo Jurema e José Cuimaráes de 
Araújo por 14.539 contra 20 votos dados respeetivamente a Hcnato Bastos Silva e 
Doido Malta de Alencar, havendo se abslido de votar os diretores destituídos c 
alguns outros acionistas, mediante expressa declaração constante da ata.

-Mesmo deduzidas — por absurdo — as 11.000 ações do Eslado, verifica-se 
qnc os novos d-Tc toros (oram eleitos por 3.539 votos de outros acionistas pre­
sentes que tomaram parte na deliberação assembléia!. Os acionistas, pessoas li* 
xieas que compareceram á Assembléia e que nela permaneceram até o seu encer­
ramento, assinando a respectiva ata, representavam, com exclusão, mesmo, do 
Estado — mais de um quarto do capital social o, portanto, constituem quorum 
legal e estatutário (d. 1. 2(127, art. 90, Estalidos, arl. 19 § E ° ) .

Serviu de escrutinador na eleição dos novos diretores, o acionista Vicente 
Faelanle, o advogado dos diretores destituídos e funcionou durante lodo o tem­
po da reunião como Secretário da mesa, o sr. Mário Eibãnio Alves da Silva 

Os diretores destituídos deixaram os cargos, sendo neles empossados os (dei- 
los em substituição daqueles*

á. — Depois de 11ido isso os diretores destiluióos, por seu já referido advo­
gado, impetraram Mandado de Segurança contra o Estado “ afim de serem man­
tidos nos respectivos cargos c poderem desempenhar as funções inerentes dos

i r ,  . %  !  _  L  é ♦  1  '•  _______— _____ __ _  ______I  __  _  _ _ é «  •  .

i
r d no Estado

hl

.....o n\>|jrriivt>s c ^wuv.vu. m mii411-uum' as iimçoes inerentes, dos
[liais estão ameaçados de serem afastados por ato do autoridade do Estado o'e 
‘ernambuco, levado a efeito por determinação do Exmo. Sr. Interventor Fedí-i . I * . í ' 1 i 1 ‘
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O alo de autoridade leria consistido na comunicação do Interventor ao Con­
selho Fiscal sobre a situação criada com a renúncia tio direlor-presidente e no 
t ompáreeimenlo do representante do Hslado á assembléia extraordinária, sol) o 
pressuposto de haver o Kslado perdido qualidade de acionista.

(i. — Conlra fundada espectaliva, o 'Juiz concedeu contra o Estado o mais 
estranho Mandado de Segurança e ordenou a execução direta da sua decisão 
conlra a sociedade tle direito privado: ‘‘ assegurem e restituam os requerentes-Ar­
naldo Moreira Pinto e Mário Libânio Alves da Silva, na posse de seus cargos o 
administração dos bens da sociedade anônima, Rádio Club de Pernambuco” , sen­
do esta intimada ‘ nas pessoas de quem a represente no momento.

Dessa decisão, recorreu ex-©fíicio o própiio Juz e apelou o Estado, tendo 
um e outro recurso efeito devolulivo.

7. — Posteriorincnte, sendo convocada, pelos diretores restiluidos a seus cai " 
i ;os por decreto judicial, uma outra assembléia, aqueles mesmos diretores e os 
demais alienantes das ações ao Estado, depois de fazerem inscrever estas ações 
em nome deles no Livro de Registro de Ações Nominativas, votaram com elas, á 
revelia do legítimo possuidor, como tal inscrito no Livro próprio, o Livro de 
Transferência de Ações Nominativas, embora nào lhes tivessem sido transferi­
das, nem apresentassem qualquer titulo hábil de aquisição, e siquer, houvessem 
n.stituido o preço de venda, já embolsado e muito gastó.

Dando interpretação extensiva e incomporlável á decisão proferida no Man­
dado de Segurança (Castro Nunes, Mandado de Segurança, p. 329) os beneficia- 
rios dessa decisão, apesar de restrita á restituição deles aos cargos de diretoria, 
a interpretaram como reconhecendo-lhes direitos de propriedade ás ações ven­
didas ao Estado e por éste pagas.

69

A questão da propriedade das ações é objeto de uma ação proposta pelos 
Diários Associados Lida., perante o Juizo de Direito da ll.a Vara, contra o Es­
tado c os ant;#os aliemmtes. A inscrição das ações em nome dêstes no livro da 
sociedade foi icita nosteriormente á citação deles na iá referida acão em curso.

8. ,— ()s diretores, eleitos pela assembléia geral e destituídos por decreto 
judicial, impetraram junlamenle com os acionistas — pessoas físicas — que os 
elegeram, ao Tribunal de Justiça, Mandado de Segurança em que pedem:

a) “ que sejam, pelo presente Mandado de Segurança, obstados os ofedos 
daquela decisão, contra a sociedade, Rádio Club de Pernambuco S.^., 
uma vez que tanto esta como seus diretores e acionistas não es*ã<? 
sujeitos á medida concedida contra o Estado; consequentemente, os 
dois primeiros impetrantes, eleitos pela assembléia extraordinária de 
27 de janeiro do corrente ano, têm direito líquido a certo a ser ga* 
mntidos no exercício dos cargos de diretor-superintendente e diretor- 
secretário, assim, a .deliberação assembleial, — ato colegial complexo-;

b)

no

que, pelo menos seja suspensa a execução provisória da decisão im 
pugnada até julgamento, pela instância de segundo grau, do recurso 
voluntário interposto pelo Kslado, e do recuros ex-officio do próprio• . i i .iVJuiz qui* lhe deu — a um c ao outro —— efeito devolulivo

II

Consulta:

9. — A face do exposto, pergunta-se:

Cabe o Mandado de Segurança, impetrado, pelos 
dos e por aqueles acionistas inquestionáveis que

diretores prejudien- 
participnram da as-

14 V
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scmblcta, j>íitíi coibir a execução extensiva á sociedade de direito 
privado e a eles da decisão manifeslamentc ilegal e abusiva, conces­
siva do outro Mandado de Segurança contra o Estado e no qual os 
mesmos acionistas não foram parte?

Em face dos textos legais (O. P. cfv.» arts. 145, Ili, 14(5, VI, 319 e 
320 e Lei 191, arts. l.° e 4.°), tendo-se em vista a elaboração legis­
lativa do Mandado de Segurança no direito brasileiro (Homão Cortes 
Lacerda — Arquivo Judiciário 56 p. 137, Pontes Miranda — Comen­
tário á Constituição de 1934, II, p. 256 e ss, Tcmisloeles Cavalcanti 
— Do Mandado de Segurança — Apêndice, j* 195 ss.) e ante o 
novo texto constitucional (Constituição, art. 141, £ 24), é indisputá­
vel a compreensão das decisões judiciais, manifestamente ilegais ou 
abusivas e violadores de direito liquido e certo, não amparado por 
habeas-cor.pus, na zona de influência da medida excepcional?

Recife, maio, 1947.

PARECEU

I — X )  consulenle levanta, nos termos de sua consulta, a lese do cabimento 
do mandado de segurança contra «to judicial c parlieidannente, contra ato de 
caráter estrilamente jurisdieional.

indaga o consulenle: sendo certo, diante da lei, que cabe mandado de se­
gurança contra os atos judiciais (Cód. de Proc. Civ. Brasileiro, arts. III, al. 
VI, e 145, al* III) — cumprirá ao intérprete distinguir entre atos judiciais de 
earater administrativos, e atos judiciais essencialmente jurisdicionais para ad­
mitir o mandado no primeiro caso, c declará-lo meio inidônco no segundo?

O consulenle se persuade de que essa seja a tese jurídica a se discutir, na 
questão da admissibilidade do mandado que impetrou.

Encontro-me eu, no entanto, convencido, bem ao contrário, de que essa tese 
está longe de situar o problema concreto in judicio, e assume aqui um mero 
valor abstrato, ou acadêmico.

Assim entendo porque, a se estabelecer a distinção entre atos judiciais ad­
ministrativos e atos judiciais jurisdicionais, é exatamente no primeiro dêsses gru­
pos —- como alo judicial administrativo que o mandado impetrado tende a im­
pugnar a sentença do Juiz de Direito da 8.n Vara, sentença que, concedendo man­
dado de segurança num processo em que foram parles, do lado ativo e passivo, 
pessoas inteiramente diversas das que atualmente impetram a medula, jamais 
poderá estender os seus efeitos, como julgado (ou seja, como ato de jurisdição), 
a quem não foi parte naquela causa.

Parece-me evidente que aqui não se trata de combater o ato judicial pelo 
aspecto da justiça, ou injustiça que éla contenha, como decisão de mérite; isso 
pela razão óbvia de que. como decisão de mérito (justa ou injusta), a sentença 
somente interessa ás partes, e nunca a terceiros, a quem o seu conteúdo, como 
alo de jurisdição, “ nec prodest, nec nocel” .

J rala-se, sim, de apreciar a decisão no seu aspecto externo como ato <h* 
processo — si é, ou não, proccssualmcnle IcgiCma a extensão de seus efeitos a 
terceiros que (como se dá com a sociedade “ Rádio Clube de Pernambuco S.A.) 
nao foram parte na causa.

II — Com os impetrantes no atual mandado, ocorrer exatamente, como iá se 
salientou, que êles não foram partes nem legitimados, ativos ou passivos, na 
sentença proferida pelo Exmo. Juiz da 8.a Vara.

Nem a sentença se inscreve na categoria daquelas (de feição excepcionalisí.i- 
ma) que estendem os seus efeitos a uma categoria de pessoas, mesmo não tendo 
s>ido estas p*arte$ na causa.
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— Gtígita-se, som a menor dúvida, de uma sentença por lei expressa (Cód. 
de IToc. Civ. Brasileiro, art. 2<37) nào abrangia, nem podia abranger, a relação 
jurídica pertinente aos atuais impetrantes do mandado, e ora deduzida como 
matéria própria deste.

Os dois mandados comportam matéria absoluta mente diversas, tanto sobre
o aspecto subjetivo (partes diversas) como sob o aspecto objetivo (direitos sub­
jetivos autônomo.?). .

— Nào há que confundir, portanto, a matéria do presente mandado, com a 
matéria do recurso interposto pela parte vencida, contra a sentença do Juiz da 
8.:' Vara.

Ali, lio recurso agem as partes, direlamenle subordinadas ao ato de juris­
dição do Jipz, ato que foi feito para elas.

Aqui, no mandado impetrado, agem terceiros prejudicados, cujos direitos pró­
prios, nào obstante não envolvidos na relação processual daquele mandado, fica­
ram, de fato, ofendidos pela decisão emanada inter alios. A estes interessa, nào 
a reforma, de mérito, da decisão, o que lhes é, por lei, indefcrenle; mas os efei- 
los de fato da sentença no ponto em que, refugindo de sua órbita processual, 
veiu éste ato alcançar e ferir direitos seus, líquidos e certos.

III — A sentença de mérito vale como ato de Jurisdição SOMEN TE ENíKE 
AS I'ARTES DA CAUSA:

Para terceiros, a sentença é res inter alios, e somente pode valer, por via 
icflexa, como fato jurídico, ou como ato jurídico emanando de aidoridade publi­
ca (alo administrativo) — Euzo Enriques, “ La Sentenza come Fatio (duridico \
• Pàdtia, 1037, ns. 3í> c segls; Calamandreo, “ Appunti sullo sentenza come fatto gi- 
uridieo” , in Studii; Carnelutti, Teoria Generaie det Beato, pág. 311; etc.) •

() terceiro, que nào foi parte na relação processual, nào esta obrigado a res­
peitar a decisão como ato de jurisdição, porque

TODO ATO DE JURISDIÇÃO É LIMITADO ÁE PARTES E AOS LE­
GITIMADOS.

A relatividade natural, intrínseca, do alo de jurisdição, como alo que, on- 
quanlo lal, tem limites certos, objetivos e subjetivos, é medido pela fôrça da 
couro julgada. Este é o efeilo inseparável daquele.

ÍY — A noção da relatividade do alo de jurisdição é versada com elaresa 
por Chiovcnda quando cslabeleceu o confronto entre a liuiçao jurisdieiona! c o 
ato de processo, para concluir pela profunda diferença conceituai entre èsle e
aquela.

— í) ato de processo se comporta sempre como ato administrativo que so 
por extensão, ou por critério de puro empréstimo, é chamado de ato jurisdicio- 
nai. por se destinar a preparar e condicionar o advento da prestação jurisdieiô- 
nal, na sentença-

Não é pois, sómente nos assuntos que condizem com a organização e fisca- 
Jisação burocrática ou hierárquica dos serviços forenses (serviços de secretarias, 
controle e fiscalisação de serviços forenses de cartórios, serviços de distribuição, 
dc registros; Conselhos Disciplinares, etc.) que se revela a lunçào adnvnislra- 
Uva. afeta por lei ao Juiz.

— 'Todo o campo de atividade processual é ambilo de ato administrativo, por 
que o processo nào é mais (como o salientou Duguit) do t|ue o eslaluto legal 
do serviço público de disti ibuiçào da justiça.

O critério científico, hoje general irado em doutrina, pedo qual se estabele­
ce a distinção entre o alo pi ópriainenle jursdicional e o ato administrativo, é 
o critério da atividade funcional própria, em contraste com o da atividade fun­
cional de sulnliíuicão.

“ Podemos definir — diz Ghiovenda — a jurisdição com a função 
do Estado que 
POR MEIO DA

unir — qiz imioveima — a jurisdição com a lunçao 
* tem por escopo a atuação da vontade concreta da lei 
'A SUBSTITUIÇÃO, pela atividade de órgãos públicos.
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DA ATIVIDADE DOS PARTICULARES, já no afirmai 
da vontade da lei, rã no torná-la pralieamente eletiva’1 
de Direito Proc. Civ-, Trad. bras. vol, 2.°, n.° 137).

n existência 
( Instituições

Ora, sendo ca ralei* definidor do alo nimiamenle jurisdieional a circunstância 
de que a atividade do Estado se substitue á atividade dos particulares interessa­
dos já para declarar (|ual o dTeilo que lhe eompele (fufiçno inteleeliva ou cogni­
tiva), já pára fazê-lo atuar de modo prático (função execulóriu), é elaro tal 
atividade estatal de substituição é, por definição, adstrita não só á relação ju­
rídica (cuja solução é submeUda ao juiz) como as partes (cuja atividade e de 
ser substituída pela do Juiz).

Como esse caráter essencial, dc relatividade objetiva e subjetiva do ato ju- 
risdieional, se liga a feição de função secundária, da jurisdição, civil. Dai tam­
bém decorre a urgência dos princípios basilares: o jmz proceder ex-cfficio; nao 
pôde ir além do pedido das parles; a sentença, inter alios, nec prodenL nec nocel.

\ — Uma decisão judiciária póde comportar discussão em dois campos con­
ceituais fundamentabnenle opostos.

Póde ser discutida, em primeiro lugar, sob o aspecto jurisdieional, propria­
mente dito, (juando encarada sob ç> ângulo da lei substantiva que o Juiz aplicou, 
isto é, da norma substancial concernente á atividade jurídica das partes (mérito).

Póde ser discutida, além disso, em ângulo diverso, pelo aspecto da sua regu­
lai idade processua', —  isto é, sob o prisma da boa ou ma aplicaçao que o Juiz
fez da norma de processo. .......................  .

—< No primeiro caso temos unia questão da órbita jurisdieional (justiça ou
injustiça da decisão).

No segundo, apresenta-se a questão processual, c dizer: a questão adminis­
trativa.

Uom a decisão — diz Chiovenda — af;rma-sc, antes de tudo, a exis­
tência ou inexistência de uma vontade concreta de lei. Mas, POD 
DOIS MODOS POSSÍVEIS, E COM DIFERENTES EFEITOS:

a) — ou se afirma uma Vontade de lei CONCERNENTE ÁS PARTES, 
como SEMPltE FAZ a sentença de mérito.
Enquadra-se, aí., a mais delicada fórmula da função jurisdieional, e 
a mais própri?.; e ACOMPANIIA-A o efeto par!ieularissinio da cau­
se. julgada substancial; o que significa que a sentença que se lornou 
irrevogável (causa julgada formal) e reconhece um bem A UMA 
PARTE, tem o efeito de garantir este bem para o futuro mesmo em 
outro processo (cousa julgada substancial).
b) — Ou se afirma uma vontade de lei CORCERNENTE AO DEVER 
DO JUIZ de se pronunciar quanto ao mérito.
1*: esta, uma atividade jurisdieional simplesmente coordenada ou pre­
paratória. porque o Jipz não se pronuncia sobre a atividade de ou- 
Ircm, SINÃO SôIUiE A SUA PRÓPRIA nem se reconhece um bem á 
parle" (Inst. cit. voE 2.° n.° 114).

Vê-se, pois, que diferente é a naturesn do problema, conforme se diseule a 
áentença segunda a espécie de lei cuja aplicação se pretende impugnar.

Tudo depende da invesCgaçao do destinatário da norma jurídica cuja aplica­
ção na sentença é objeto de impugnação.

O juiz nunca é o destinatário da norma de direito privado que èle aplica na 
ib cisão). Se o fosse, nao podería julgar, por suspeito). Só as partes o são-

O Juiz é, em última nnn7i.se, o destinatários uas normas oe processo, pontue 
estas contêm a regra do desenvolvimento de sua própria função. (Vide Calaman- 
drei, “ Limites entre Jurisdição e Administração na Sentença Civil” , in Estudos).

Enquanto o Juiz aplica a lei substantiva, como defiirdora das relações entrf 
i*.f partes,, èle pratica atividade jurisdieional. O conceito desta, por essência, é
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relativo, limitado ás parles, a quem o Juis se substituo, para fazer justiça. A 
ninguém é dado fazer justiça por suas próprias mãos; — e tão só, pelas nulos 
do Juis (atividade de substituição).

Enquanto, porém, o que se discute é a aplicação feita pelo Juiz, da lei do 
processo, vemo nos, sem duvida, na prática de iiiii ato administrativo. Porque, em 
tal caso, tliscule-se sòbre a sua própria atividade, sendo como o é, o processo, 
i.iii estatuto de direito público pela qual ela lerá de se desenvolver.

VI — É claro, já agora, que o mandado de segurança em causa tende a dis­
cutir a sentença “do Juiz dc Direito da 8.{l Vara, não como alo de jurisdição (o 
que Jlie é indiferente) mas como alo administrativo (ato irregular de processo, 
ofensivo a direito de terceiros).

Como ato de jurisdição, dado o conceito relativo desta, a sentença só pode­
ría ser impugnada dentro dos seguintes moldes (de que não se cogita, no caso).

a)

b)

— pelas próprias partes, legitimadas ativa ou passivamente na rela­
ção;

— através de recursos (dentro da própria instância) ou pela açao 
rescisória — e nunca por ação autônoma (ao que se opõe o cha­
mado principio dc litispendência).

Como alo de processo (alo administrativo) a sentença póde ser impugnada 
por terceiros estranhos á relação processual, desde que éles demonstrem que és- 
se alo veiii trazer um prejuízo, de fato, e por consequência, até de direito, cm 
seu patrimônio. O alo será impugnado, ai, sob o aspecto processual, para redu- 
zi-lo aos seus âmbitos próprios, ou para cercear o abuso ou excesso de poder.,
cometido pelo Juiz na sua função pública-

__ Nesse caso, com relação especial á proteção conferida aos terceiros pre-
judicadr.s estranhos á lide em que a sentença foi dada, é sitbido que a lei pro­
cessual faculta duas ordens de meios:

<0

b)

a intervenção voluntária nu expontânea, no próprio processo 
que a sentença é protalada (nos casos específicos, permitidos
lei). ^
Em ação direta, com processo autônomo e cabível

em
em

Em primeiro lugar, nconlue-.se que a escolha de qualquer desses meios de 
impugiiativa — a intervenção,de terceiros, ou a ação autônoma — é uma opção, 
uma faculdade concedida ao terceiro, titular do direito ofendido c (pie merece 
reparação. Dai, a denominação doutrinária que cabe em tal espécie dc interven­
ção: “ intervenção expontânea, ou voluntária” (Lopes «la Costa. Dir. Proc. Ciw, 
vot. 3.°, n.° 315).

— Em segundo lugar, observe-se que a própria intervenção tem sempre, nos 
scs casos, o caraler de ação autônoma. () titular do direito ofendido usa de ação 
própria (direito de ação), cm processo cumulado ou incidente: assim, nos embar­
gos dc lcrcefro (art. 707 do Cód. dc Proc.); na oposição (nrt. 102), ele.

Isso somente se explica pelo fato óbvio que o terceiro náo deve dbediênria á 
sentença, como alo de jurisdição. Tanto não o deve, que lein ação própria para, 
em qualquer tempo (no curso da lide principal, ou lóra dele), impugnar a deci­
são lesiva a seus direitos-

Como alo de processo, como alo adminislralfeo eivado de excesso de poder, 
o ofensivo a direto alheio, é que a sentença póde ser combalida p< r ação autônoma 
— corra esta ação no processo principal, ou em procedimento autônomo.

Náo há limites, si náo os estabelecidos na lei processual, pura o uso dos 
meios tendentes á reparação do direito de terceiro prejudicado.
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Tem cie um interesse jurídico de recorrer livremente ás vias jud:ciárias pa­
ra a conservação de seu direito.

K — c<>mo se dá no caso — si o terceiro é titular de direito liquido e cer­
to, conslatávcl Independcntemcnte de ação ordinária; si esse direito, por sua 
configuração e prova, e dos que se adaptam á defesa através do mandado de 
segurança — porque, então, negar o mandado?

VII — Xão posso, por consequência, conceber a inadmissáo do mandado em 
loco, pelas razões que acima expuz, e que passo a alinhar, em síntese:

— nenhuma influência pode ter, na admissibilidade do mandado, a
circunstância se tratar de ato jurisdicional (sentença de mérito), 
porquanto, no caso, não é sob èsse caraler que se impugna o ato 
judicial; - *

— terceiros, prejudicado com qualquer decisão de mérito, proferida 
inter alios? tem sempre ação própria contra.os efeitos dessa drci­
são. Por lei (cód. de Proc., art. 2<S7), os efeitos dessa decisão, 
como ato dc jurisdição, não o atingem, nem lhe <l'zem respeito. 
Atingem-no, de fato, os eleitos dela. mas como alo de processo 
(ido administrativo) que deve ser declarado ineficaz contra o pre­
judicado.
A nulidade desse ato, como tal, é que aulorisa, só por si, o m- 
terêsse de agir, de parte do terceiro, através de ação própria (por 
intervenção, ou por ação processualmente autônoma);

— Si é indubilãvcl que o terceiro, ofendido em seu direito por de­
cisão proferida em processo de que não foi parte, tem ação para 
a defesa desse direito, não há dúvida que essa ação póde ser ajui­
zada através dos moldes processuais cio mandado de segurança, 
lòda vez que reuna os pressupostos dessa via especial;

— no caso sub judice, todos estes pressupostos concorrem, o direito 
dos impetrantes, de considerar ineficaz a sentença inter alios, pro­
ferida no mandado de segurança concedida pelo Juiz de Direito 
da «S.u Vara, é líquido, claro, certo; repousa em lei expressa e em 
principio inconcussos da ciênc;a processual.

c )

d)

K o meu parecer, S. M. .1.

Recife, maio. 1ÍM7.
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DIREITO E HUMANISMO

GERMANO DE VASCONCELOS COELHO

SACERDÓCIO DO DIREITO

Venho trazer-vos a palavra dos alunos desta gloriosa Facilidade de Direito.
Há mais de cem anos, neste templo venerável, eles sào consagrados à Justiça, 

mima autêntica ordenação sacerdotal.
A presença do paraninfo, o testemunha.nupcial, e as vestes talares não dis­

simulam a gravidade da cerimônia. E às formalidades da imposição da borla, o 
as palavras sacramentais da afirmação do compromisso emerge o sacerdote do 
Direito, sponsus justitiae, esposo da Justiça, da mesma forma que da celebração li* 
lúrgiea se ergue o sacerdote de Cristo, spousus eeelesiae.

Há, portanto, na cerimônia da colação de grau, algo mais do que uma siur 
pies intenção simbólica. Jlá a consagração de uma vida a uma causa.

O cultor do Direito dela emerge como um consagrado. Será sempre fiel aos 
princípios da honestidde “ sempor principiis honestatis inhaerentem” ; sua von­
tade lutará contra o mal, “ voluntas iufensa maio"; sua intclgcnoia contra o erro, 
‘ inlellectus errori” .

Al que operam meam... nunquam cmisae humanilalis defuluram", o meu i;r 
bor jamais há de trair a causa da humanidade, a defesa do homem.

Consagração ao mais puro humanismo.
**... in jure patrocinando, jiislitia exsccjuenda’*, patrocinando o Direito, rea­

lizando a Justiça.
Consagração ao Direito, consagração á Justiça.
O juramento solene, outrora prestado de joelhos perante os Evangelhos, a- 

caba por imprimir-lhe esta marca indelével.
De modo que, à semelhança da celebração lilúrgica da ordenação sacerdo­

tal, poderemos dizer: sacerdote do Direito, defensor do homem, soldado da Jus­
tiça. “ tu es sarcedos in aeternum".  ̂ .

O DIKEITO, O HOMEM E A JUSTIÇA
II *

Na verdade, senhores, não se, podería compreender um sacerdócio do Direito 
que não dcsemhainhassc a espada, em defesa do homem

E simplesmente por que todo o Direito é constituído por causa do homem, 
conformo já atestava a sabedoria romana, no Digesto. “ Hominum causa omnc ju& 
eonstitutum".

Por isso mesmo, ensinou Vico, o mundo do Direito é um mundo feito pelos 
homens. '  i ' ÍM
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0 Direi Io é do homem c para o homem.
0 homem é, a um só tempo, causa eficiente e causa final do Direito.
K o Direito exatamente existe para realizar, entre os homens, aquele lur 

mano sentimento inato de justiça, que todos os seres trazem arraigado em sua
consciência.

Assim sendo, a justiça é o problema fundamental do Direito
K, na verdade, toda a sua história se compendia num exaustivo anseio de jus- 

tiça para adequar os novos fatos, sempre mutáveis, aos seus princípios eternos, 
para impregnar as leis de sua vitalidade e aplicá-las sob as suas luzes.

Por isso mesmo que a justiça é alma do Direito, e o Direito, em sua concep­
ção mais pura, simples meio de realizá-la. o desenvolvimento do senso inato de 
justiça é a condição prccipua de lima boa formação jurídica.

Ao sacerdote do Direito não hasta, portanto, desembainhar a espada, em de­
fesa do homem. E’ preciso mais empunhar a balança, e a serviço da justiça.

E a justiça, ensina-nos Del Yecchio, não consiste essencialmente em lima 
igualdade ou em uma ordem, mesmo porque o conceito de ordem se aplica a ló- 
da espécie cie relações, inclusive no mundo físico. Nem é precisamente uma har­
monia entre as diversas partes que integram um todo, como imaginou Platão.

Todavia, é igualdade, é ordem, é proporção, é harmonia. Não o c, porém, ex- 
clusivameotc.

Foi Aristóteles quem ressaltou o segundo elemento, essencial ao conceito de 
justiça. “ A justiça não é só e simplemente uma virtude, mas uma virtude que se 
refere a outrem” .

Sim, senhores, por que a justiça é harmonia, é ordem, é igualdade, é propor­
ção nas relações entre homem e homem, ou seja entre sujeitos ou pessoas. K isto 
é o <111e os sábios juristas romanos ensinavam, quando diziam que a relação ju­
rídica é essencialmente um vinculo entre pessoas.

Portanto, para que a justiça possa realizar esta proporção harmônica, nas 
relações inter-subjeelivas, ela exige que o sujeito que obriga veja sempre, na 
pessoa do obrigado, a sua própria pessoa. K só então serão vividos aqueles pre­
ceitos fundamentais de Ulpiano: “ não prejudicar a outrem” e “ dar a cada um o 
que c seu” .

A justiça, meus senhores, é uma vocação humana.
0 Direito é a vocação da justiça.
Se a nós, cullores do Direito, cabe espeeialmento a missão de impregnar a 

sociedade de justiça, como se fôramos “ o sal da terra” , a todo o homem, porém, 
é dado emitir, cm qualquer caso de relação “ hominis ad hominem. um iuizo só 
hre o juslo c o injusto.

E’ filosoficamente legitimo e mesmo psicologicamente inevitável, como nrr- 
ceil.ua Del Yecchio, o problema de saber-se se uma determinação jurídica corres­
ponde ou não àquele vivo sentimento de justiça, inscrito na consciência humana.

Este procedimento inevitável é repetido constantemente, como uma das mais 
rotineiras ações humanas. E’ que ele corresponde a uma exigência indecliná­
vel da razão e do sentimento, àquela mesmissima vocação de justiça, que ergueu 
ik> mundo toda a construção jurídica.

Assim sendo, a noção de justiça tem uma prioridade lógica sôbrc quaisquer 
determinações jurídicas, ou seja, sôbrc a noção de direito positivo.

E esta justiça ideal é exatamente o critério que permite valorizar o direito 
positivo. «

Sem ela o direito positivo é incompreensível e eticamente inavaliávcl.
Sem este afã continuo dc valorização, para cujo evolver perene os juristas 

consagraram as suas vidas, o direito positivo apodrecería, como sucede às águas 
estagnadas.

Este dinamismo perpétuo de valorização do direito positivo, cuja força ine­
lutável- dimana da própria natureza humana, é que impele o sentimento inalo de

i
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justiça a “ desabrochar c expandir-se na lei humana, lornando-a progrcssivameir 
ie mais perfeita e mais justa, no próprio campo de suas determinações contur 
gentes” (Marilain, Os Direitos (to Homem).

A missão de trazer a justiça do fundo da consciência aos olhos dos homens, 
para protegê-los dcvidamcnle, é a missão insuprimivel dos cursos jurídicos. Para 
desempenhá-la cahalmentc é preciso a vocação, que desce do alto como um dom 
de Deus.

A JUSTIÇA SOCIAL E O DECLÍNIO 1)0 DIREITO

Estas reflexões sobre a vocação do Direito para o homem e para a justiça 
iovani-nos a perguntar-vos, com iudisfarçável apreensão.

— A miséria humana, a miséria de muitos milhões vivendo unia vida anli- 
hunuma, a produção da injustiça mu massa, a injustiça contra milhões, a injus­
tiça social, estas verdades plangenles não atestam elas um fracasso do Direito?

— A excessiva opulência de alguns poucos e a infinita miséria de muitos não 
comprova, por acaso, o crepúsculo daquela proporção, daquela harmonia que é 
a Justiça?

Eis duas peiguntas que fazem pensar.
Há mais de um século juramos aqui, amialmente, defender o homem e a jus­

tiça.
iMes inclifos cursos jurídicos foram fundados para o cumprimento desta 

missão. ’ *
Analisemos, portanto, senhores, com a. sinceridade de amigos o familiares, 

até onde comprometemos o nosso juramento, falhamos á nossa missão preeípua, 
i quais as proporções dèslc lamentável fracasso.

Desta análise concluiremos, de certo, alguns roteiros para o futuro
O grande jurista francês (ieòrges Riperl, no seu mais recente livro, “ O de­

clínio do Direito” , publicado neste ano de lí), escreve estas palavras lextuais: 
“ quando o poder político se manifesta por leis que não são mais a expressão do 
Direito, a soeiédade está em perigo” .

Na verdade, senhores, a senlióo destas leis que nao mais expressam o Di 
reito, por serem contrárias á justiça, diverge, radicalmente, do Brasil pura a 
França. Dir-se-ia, mesmo, que se colocam em polos exIremos.

De um lado. o crescente fenômeno da publicização do Direito originando 
uma verdadeira avalanche de leis, que tentam regulamentar todas as ações hu­
manas, impossibilitando qualquer iniciativa: do outro, um consórcio flagrante 
com alguns privilegiados, que impingem ao Direito o desdoiro de sustentar o ca­
pitalismo. De um lado e do outro porém, o mesmo desrespeito aos mais sagrados 
princípios jurídicos e a mais concludente inépcia política e legislativa.

H» lamentável senhores, que simples verificação destes fatos não compor­
to, aqui, a precisão dos detalhes..

Mas quem ousa negar que as nossas leis, c os nossos costumes, e o nosso si­
lêncio não sustentam o primado do dinheiro, transformado em fim último e em
medida de lôda a atividade econômica? ' !%

A justiça, ao contrário exige o respeito a outrem como pessoa e, por conse­
quência, a subordinação do econômico ao engrandecimcnlo da pessoa humana c 
a afirmação concreta da prioridade do trabalho sôbre o capital.

O capital, diz Hiquel, não passará nunca de um saco de moedas ou de um 
conjunto de maquinismos: uma coisa inanimada.

O trabalho é o homem vivo, despendendo suas energias.
Contudo, Senhores, sob a proteção de nossas leis, os portadores do capital 

«ivetii na opulência, enquanto que os trabalhadores, na miséria mais opressiva.
Quem negará por acaso, que as nossas leis prescrevem, ao menos concreta- 

mente, um direito de propriedade absoluto, que é privilégio apenas dos mais a- 
fortunados
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No entretanto, a justiça preceitua que a propriedade particular só se justifi­
ca, na medida em que permite garantir uma valorização e uma repartição mais 
equilativa dos hens dèsle mundo, destinados ao uso comum (Riquet, Os cristãos 
e o dinheiro).

E, se é verdade (pie o direito à propriedade privada corresponde à indecli­
nável exigência da natureza humana, é verdade também que há, nesta mesma na­
tureza, um direito mais fundamental que á propriedade: > direito de Iodos os
homens a viver uma vida dignamente humana.

E deste direito, exatamente, é que decorre a justa exigência do acesso de Io­
dos os que trabalham ao “ espaço vital para a família” (Pio XII), á propriedade, 
que continua, sob a tutela de nossas leis, captada e esterilizada “ pelo desejo 
insaciável de ganho, de rapina, de avareza, de violência c dominação do capita­
lismo” (Osservatore Romano, tS de Maio de 19).

.lá São Basilio dizia, á propósito do espirito capitalista, estas palavras de uma 
gravidade extrema;” “ ao trabalhador pcrlenee o dinheiro (pie conservas escon­
dido” .

1” evidente, Senhores: estamos no regimen do roubo, sob a proteção crimi­
nosa de nossas leis.

0 VERDADEIRO DECLÍNIO E* DO HOMEM

Se o Direito promana do homem e para o homem existe, e todavia, milhões 
de homens não sofrem o seu influxo, poder-se-ia falar, então, cm “ declínio do Di­
reito” ?

iicorgcs Ripert, que assim intitulou o sen último livro afirma que esse de­
clínio “ é o que resulta das leis, desde que elas não são mais ditadas pela justi­
ça e, portanto, são impotentes para manter a ordem” .

Na verdade, êsle sentimento inato de justiça c que vivifica o direito posi- 
I i vo.

Não se confunde porém com êU\ nem se faz, tampouco, sinônimo dêle.
Permanecem formando, como ensina Del Vecchio, ordens distintas de reali­

dades .
A lei, realidade empírica. A justiça, realidade ideal.
Se de alguma forma pudéssemos dizer que uma só destas realidades constituía 

Direito, eu diria que csla realidade seria a jusiiça, porque dela é real menta 
que o Direito nasce, e quanto nêle existe c precípuamenle para realizá-la.

K nesle sentido, meus Senhores, não se pode falar cm declínio do Direito, 
porque nunca foi tão vivo quanto hoje, o indestrutível Sentimento de justiça. 
Encontramo-lo. “ brilhando com esplendor insólito” , nos dizeres de Rosmine, nos 
gestos tranquilos e sobranceiros de seus novos mártires, os perseguidos da Ichc* 
coslovaquia e da Hungria. Vemo-lo crescer, no confuso clamor dos pobres e, va 
radoxalmente, mesmo nas injustiças de suas revollas.

O declínio, meus senhores, é da lei.
E’ da lei, vista em si mesma, cujo contendo é a jusiiça, e que, todavia, ja não 

exprime os seus ditames. •
E’ da lei (pie, por ser emanação da justiça, não é lei senão quando ordena 

para o bem comum, e contudo se .-fez o sustentando das minorias egoístas.
lí* da técnica de elaboração da lei, entregue ao jogo das paixões políticas, á 

violência das maiorias corrompidas e ao exame dos ignorantes, quando devera ser 
por sua própria natureza, uma ordenação racional.

E* da técnica de aplicação da lei, que só é distribuição de jusiiça, quando a* 
eessivol a todos, inclusive aos pobres, os mais injustiçados; quando executada com 
inteligência e equidade, c aplicada com presteza, porquanto, no dizer de Rui. 
justiça atrasada não é jusiiça, senão injustiça qualificada e manifesta.
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Mas, senhores, a lei é apenas uma ordenação da razão; e a razão é privilégio 
exclusivo do homem; se há, porlanlo, declínio da lei, esse declinift, evidentemen' 
iC é do homem.

Depois, a lei sozinha não é responsável pela fisionomia social.
“ Quid leges sine morihus!” Que podem as leis sem os costumes?
K os bons costumes que vém a ser, senão felizes hábitos humanos? ‘

0

Eis poitpie não podemos concluir com Uipert, que “ se tantas leis que criam 
a desordem e realizam a injustiça são acolhidas com indiferença ou aprovadas 
por medo é preciso, desgraçadamente, ver neste silêncio ou nesta adesão um de­
clínio do direito” .

Vemos, sim, um declínio do homem.
“ São os legisladores — na expressão mesma de Uipert — que criam a desor­

dem pela injustiça” .
São os juristas, conforme èlc próprio o diz, que se calam diante de tantas 

leis injustas “ por medo ou por docilidade, e a maioria, por que lhes ensinaram, 
imprudentemente, o absoluto poder do legislador e eles não sabem agora como 
poderíam condenar o direito positivo” .

São os estudantes de Direito, que apenas buscam um titulo — “ avoir fait sou 
droil” — e nenhum amor consagram à causa da justiça.

“ Enquanto isto, — são palavras de Itipert — a idéia do Direito ficou guar­
dada no coração da maior, parte dos homens., seja por um sentimento inalo de jus­
tiça, seja pela compreensão da beleza da ordem” .

() declínio, meus Senhores, efetivamente é do homem.

RESTAURAÇÃO 1)0 DIREITO PELA RENOVAÇÃO 1)0 HOMEM E DA LEI

Se na verdade a crise é do homem, (pie fazer então?
Antes de tudo refazer o homem.
Refazer aqueles poucos homens que, por uma vocação de sua natureza, são 

mais parlicularmculc causa .eficiente do Direito; gerando-o não apenas como 
idéia mas tamhém como fenômeno, por isso mesmo que são, para a justiça, “ o 
sal da terra” , os sacerdotes do Direito.

Refazer a multidão dos homens (pie são mais próximamente causa final d») 
Direito, porque para eles se destina o nosso aposlolado c o nosso sacerdócio.

Para tanto, faz-se mister apenas reintegrar os cursos jurídicos na sua mis­
são lógica.

Missão interna de formar o homem da justiça e desenvolver-lhe o senso ju­
rídico, desideratum inatingível, se não for locupletado por uma formação verda­
deiramente humanista e reulmente universitária.

Missão externa de propagar ahundantemente a justiça, de fermentar a socie­
dade para as suas novas conquistas e reacender, nas consciências, aquela “ fome 
e sede de justiça” , que fará de nossas Escolas verdadeiros suslenláeulos do Di­
reito, como poderosas comunidades propulsoras de justiça, nos costumes e nas 
leis dos homens.

Tal renovação, porém, não se efetivará, se mão tomarmos* consciência, con­
cretamente, nos cursos jurídicos, da importância capital da formação moral do 
homem para o progresso do Direito. V ,

Esta verdade incontestável, já reconhecida pelo sábio Upiuno. quando assi­
nalava à frente cios preceitos jurídicos “ viver honestamente” é fácil de compre- 
cndcr-sc, em toda a sua amplitude, porquanto, de um lado, são os homens que 
fazem o mundo do Direito, cuja finalidade proeípua é realizar uma virtude mo­
ral. a justiça; e de outro, sendo as relações jurídicas, relações entre homens, não se 
poderia conceber qualquer floração da ordem jurídica sem o o aperfeiçoamento da 
pessoa humana. K isto é uma decorrência necessária do próprio cara ter essen- 
eialmente humanista do Direito.
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Outros,sim, esta renovação não se realizará, se ao par de um mais lúcido de­
senvolvimento, em nós mesmos, daquele inato e insopitável sentimento de jus­
tiça, não sustentarmos, em todas as conjunturas, a prioridade dessa mesma ,jus­
tiça sobre o direito positivo.

Km seguida, e concomitantemente é preciso refazer a lei.
A lei protege mais a propriedade e os bens patrimoniais do que a vida, a 

saude, a família, a existência dignamente humana.
R  preciso, pois, refazê-la, segundo uma medida verdadeiramente humana. 

Mesmo porque se a lei é manifestação racional do Direito, e o Direito existe por 
causa do homem, não se pode compreender lei que não defenda, acima de tudo, 
o próprio homem.

Mas a lei, tutelando os bens patrimoniais, não resguarda o direito à proprie­
dade, que é um direito essencial de todo ser humano; tutela, apenas, um direito 
absoluto e exclusivo dos proprietários atuais, que são, na verdade, relativamen­
te, bem poucos homens.

) ’i  preciso, portanto, restaurá-la, no seu específico caráter universal. Por que 
a lei só impõe como lei, quando nasce do assenlimnto de todos ou das maiorias 
reais, e a todos igualmente ampara. Krge, pois, substituir a lei dos exploradores, 
não pela lei dos explorados — o que seria contrapor injustiça a injustiça, consa­
grando a lei parcial, — mas transformar a lei dos interesses egoístas minoritários 
em lei do bem comum nacional.

Todavia, senhores, esta revolução da justiça malograr-se-á se ao par de 
uma mais eficiente educação cio povo e de uma maior participação da vontade 
popular na elaboração das leis, não buscarmos novos processos dc selecionar os 
legisladores, porquanto na determinação lógica e no ato de império da lei o que 
transparece nitidamente é o pensamento e a vontade do homem. Dir-se-ia mes­
mo que se a lei é expressão racional do Direito, e o Direito emanação da natu­
reza humana, outra eoisa não é a lei senão o próprio homem considerado suh 
speries juris.

K êsle homeán, meus senhores, é que é preciso selecionar euidadosamente, . 
Jobreludo no Brasil, em que ile ainda é mais o legislador do que o povo, o jp ie  
se eontrapôe à natureza mesma da lei.

Esta revolução permanente da justiça também fracassará, se não for uma 
revolução debaixo da lei. Se não desenvolver-se pela pregação e eonstituir-se, 
na expressão de Kaski, numa “ revolução pelo consentimento*’ . K nós, que há 
mais de um século juramos aqui, anualmente, respeitar a lei, “ custodi legem” , 
hem sabemos que além disso e fora da lei há apenas o arbítrio dos homens,

(itiardcmos, porém, esta forma de vida democrática, que consiste, esseir 
cialmente, no respeito à dignidade da pessoa humana, e, por consequência, na 
liberdade de opinião e no acatamento dos partidos minoritários.

Ciiiardemo-la com intrepidez.
Somente ela permite a revolução permanente da justiça, que é o estado fi­

siológico do Direito.
Rs, porque, meus senhores, apenas a verdadeira Democracia representa, 

na realidade, o “ Estado de Direito” .
Preservemo-la, pois, com denoilo.
R  a condição precípua para que não se malogre a revolução (pie apenas se 

inicia, a revolução do homem, que está a exigir, como no lempo de Nnbuco, uma 
nova e decisiva abolição.

(Discurso pronunciado no dia 11 de Agosto de 1911), no 
salão nobre da Faculdade de Direito do Recife, em nome do 
corpo discente.



0 DESPERTAR CATÓLICO

CARLOS FREDERICO MACIEL

Se c correio falar-se <le um reflorescimenlo <ta Igreja que se inicia neste sé­
culo, após dois séculos em que Ela esteve na defensiva e em relativo desprestigio 
humano, podemos afirmar que ôle se apoia em quatro colunas principais, que, 
tdiás não refletem a totalidade e a complexidade dos fatos.

l . °  — o renascimento tomista, apoiado e incentivado pelos papas, de Leão 
XIII ao aluai, que veiu revigorar o pensamento católico, em choque com as filo­
sofias agnósticas e materialistas, e definhado pela infiltração cartesiana. Des- 
cncessário é lembrar que, sendo, embora, a filosofia um conhecimento autônomo, 
é não obstante, subordinada à t eologia e à Fé, da qual a Igreja é a mestra su­
prema. E esta subordinação é não apenas negativa, no sentido de poder a Fé re­
jeitar as afirmações da filosofia ou os sistemas filosóficos que a contradigam, 
mas também positiva, já que a filosofia minto deve aos princípios e problemas 
despertados e desenvolvidos sob o influxo do cristianismo.

Isto é o que constitúe o problema da existência de uma filosofia Cristã, e sua 
definição, correlato com o problema das relações entre a teologia e a filosofia.

Por tmlo isso vê-se que não podendo a Igreja intrometer-se diretamente no 
campo da Filosofia para ditar suas conclusões, pode fazê-lo indiretamente, en­
quanto esta é matéria conexa coma a Fé. A Igreja não impõe o tomismo, c muito 
menos alguma de suas escolas particulares, e reconhece a existência de outras 
escolas filosóficas católicas." “ Não é o Catolicismo que é tomisla; é o tomismo 
que é católico” (Woronieck — ap. Maritain: “ Primado do Espiritual” — pág. 
PM) Mas a Igreja toma em consideração esse falo, c vendo os grandes frutos do 
pensamento inspirado pelo Doutor Comum, recomenda-o a seus filhos.

Desnecessário e impossível neste artigo citar as escolas, nomes, e estudos 
importantes devidos a éste movimento. Dele se espera a renovação da síntese
doutrinária cristã, uma nova Suma, que seja para nós o que foi aquela para os 
séculos XIII e seguintes.

2.° — o cristianismo social, ou temporal como poderiamos dizer com um
sentido mais amplo, cuja data inicial se costuma fixar na publicação da Itcrutn

«

No va mm.
O catolicismo toma conciència das implicações do Evangelho na ordem tem­

poral (econômica, social, política), examina sua posição em face do capitalismo, 
socialismo e comunismo, e desperta o problema da instauração da Nova Idade 
Média (BerdiacfO, Idade Nova (Tristão de Alaíde) ou Nova Cristandnde (Ma­
ritain).

!•
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Os católicos tomam coneiència, como os outros, da realidade social, da im­
portância das técnicas sociais c da infra-estrutura econômica, e desenvolvem os 
estudos de ftlica Social (no sentido mais lato) assim como fazem surgir nitida­
mente o campo de uma Teologia do Temporal, ou das Realidades Terrestres, como 
chamou Thils; organizam os seus movimentos políticos e sociais; e desenvolvem 
nma espiritualidade de novo estilo, visando a santificação da vida profana c so­
cial.

Assim é que o movimento dc Economia e Humanismo definiu o seu esforço 
como um ato de misericórdia política (vd. p. ex. Pe. Nieolas — Crônica Teoló­
gica sobre Economia e Humanismo em A Ordem — Abril de 1049), o papa Pio 
M usou da expressão “ caridade política” em discurso à F. Cniversitária Cató­
lica Italiana (aj>. Cuerry — J/Action Catliolique), e, paia citar somente esses 
exemplos, Maritain, estudando o “ Santo e a História temporal” no seu livro “ Ha 
Aignification de P alhéisme contemporain” , “ salienta (jue ainda não apareceu o 
santo que exerça sua atividade transformante sobre as estruturas sociais, porque 
só agora o conceito vivido do formalmente social adquiriu nitidez: no século 
AV 11 s. V. de Paulo podia fundar hospitais, não sindicatos” (A Ordem — Re­
vistas e Livros — Abril — 1950.

Correspondendo ao problema da instauração da Nova Cristandade surge o 
problema da reforma da Igreja,, sem cair nos escolhos do “ Integrismo” (querer 
conservar o revestimento humano e histórico da Igreja nos séculos passados) 
nem no “ modernismo” (querer reformar a Igreja na sua própria substancia 'que 
e eterna e divina). O (pie se acha magistralmento exposto na pastoral do fale­
cido Cardeal Suhard: “ Essor ou déelin de PEglLse” .

J)esle ponto de vista, a Igreja conserva seus dogmas em todo o seu rigor, os 
sacramentos, a hierarquia de ordem e magistério, bem como continua a ser in­
térprete das S. Escrituras de acôrdo-com a Tradição.

Por outro lado pode reformar a Liturgia, assumir o estilo de arte moderno, 
estabelecer novas modalidades de relações com o Estado, santificar novas classes 
sociais, reconhecendo por exemplo o papel histórico do proletariado, inspirar 
portanto novo estilo de santidade que realize uma projeção temporal nova do es­
pírito evangélico, tal como a democracia é a projeção da virtude da fraternidade 
LVIannheim — Diagnóstico de Nosso Tempo), e os movimentos cristãos procu- 
‘ •‘iii realizar boje uma transposição da virtude de pobreza evangélica, da viihr 
‘nonãsliea para a civil.

a.0 — o movimento litúrgio — devido a Pio X, pois como a Liturgia tem por 
iini fazer Cristo presente no centro e no fim de Iodas as coisas e atividades, 
hao pode haver reerislianização sem o uso dos meios mais eficazes e elevados 
(pie são os sacramentos.

Este é também um ponto de nítida distinção entre o século aluai e o passado, 
pois aquele, por um reflexo do individualismo burguês no plano religioso s<* 
caracterizou pelas devoções e associações particulares, enquanto o nosso se ca­
racteriza pela prevalência do que ê institucional e publico na Igreja. A Lilur- 
g‘a está para as devoções como a Ação Católica esta para fts associações. São 
dois movimentos intimanienle ligados.

A fórmula de Pio X “ restaurar tudo em Cristo” exprime a finalidade da A.C..

Por sua vez o “ senso sobrenatural” que esta se esforça por desenvolver em
Sí‘hs membros conduz à vida sacramental e litúrgica.«  •

/ 4.° — a Ação Católica: a menina dos olhos de Pio XI, como se diz.
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Como sabemos, no que há de mais essencial a A.C. não é uma novidade. 
Data de Cristo, quando p. ex. enviou os seus discípulos dois a dois para anun­
ciá-lo nas cidades onde deveria passar (Lc. cap. X) c de São Paulo. E sempre 
houver associações de leigos, como as Ordens Terceiras, e os bispos sempre ape­
laram para a colaboração de certos leigos proeminentes.

Isto tudo constilúe a A.C. em sentido lato: tudo que um cristão faz de bom 
é A.C. e beneficia a comunhão dos santos.

No entanto a concicncia do valor do leigo e sua participação no apostolado, 
e cm certo sentido mais restrito, no próprio sacerdócio, veiu n ser acentuada pela 
doutrina do Corpo Místico, a atenção sobre o sacramento da Crisma, c também 
dado à escassez do clero e à dilatação do campo do apostolado, sobretudo por 
causa do problema do cristianismo temporal a que nos referimos.

Então Pio XI deu um mandato c uma organização aos leigos: “ a A.C. é a par­
ticipação dos leigos no apostolado hierárquico da Igreja” . (Pio XI) É a defini­
ção que envolve os dois princípios formais da A.C., e que foi dada segundo o 
próprio Pio XI “ não sem uma inspiração divina” .

Oulra distinção que se estabelece entre a A.C. e as associaçõcc, é que na­
quela se proclama a maioridade do laicato, ela é coisa de leigos, enquanto nes­
tas, a obra é do padre, o leigo é apenas o ajudante, o dirigido. Nestas o padre é 
diretor; naquela é assistente, embora a sua importância seja fundamental, por­
que o leigo é dirigente, mas só pode sê-lo na ordem executiva, não nn ordem 
teórica, donde a necessidade de uma pessoa que vale pela integridade da doutrina

*  m

e incentive a santidade.
O (pie justifica a A.C. é a sua finalidade citada: dilatar o reino de Cristo 

e suprir o clero, bem como preparar-lhe o caminho, penetrando nos meios onde 
sua ação santificadora não se faz sentir. Por isso (iuerry comparou o militante 
de A.C. a S. João Batista, o precursor.

Por outro lado o padre é um consagrado, um separado para a missão sacral. 
enquanto o leigo está engajado no temporal, e a A.C. se situa éxatamente no
plano do espiritual tomado em sua conexão com o temporal.

Dcsle Angulo dc vista, aliás, se estabelecem outras distinções entre a A.C. 
em sentido estrito ou não. Pois a ação dos católicos se distribuo em três planos: 
o espiritual, o temporal (onde agem como cidadãos, não como católicos) e o 
plano da inserção do espiritual no temporal, conforme uma distinção que se tor­
nou clássica o se acha exposta cm vários autores, (p. ex. Maritain — Humanismo 
Inlcgral).

E no primeiro c terceiro destes planos que se situa a A.C. em sentido cs- 
t ri to. enquanto no plano temporal os católicos agem em obras puramenle pro­
fanas ao lado dos outros, como p. ex. na qualidade de membro de sindicato, ou 
incorporados em obras chamadas “ do inspiração cristã” , mas voltadas para o 
progresso temporal e a civilização: Economia e Humanismo p. ex.

Temos assim visto a situação, o conceito e as causas da A.C. Resta indicar 
o seu método baseado em dois «grandes princípios: organização e especialização.

Do ponto de vista da organização a A.C. é paroquial, diocesana c nacional, 
c dentro desle plano os seus órgãos se constituem de acordo com uma distinção 
biológica (por sexo) uma outra psicológica (adultos e jovens) e uma socio-cul- 
tural (conforme a profissão).

A esta organização corresponde o princípio de especialização que atende a 
um fundamento sociológico (cada meio tem sua fisionomia), psicológico (para

28



influenciar os homens é preciso compreendê-los) e sobrenatural (santificar a 
'•da cotidiana pelo dever do estado), (iuerry — I/Action Uatholique __ nág
314-315 .

Ú este principio de especialização que se enuncia na fórmula de Pio XI: “ a 
A.(i. é o apostolado do meio pelo meio” , o que significa em suas próprias pala­
vras que “ os apóstolos imediatos dos operários serão os operários” . (Quadra­
gésimo Ano).

Portanto os apóstolos dos universitários serão os universitários. Por onde 
chegamos à Juc. t

Juventude Universitária Católica é pois, o ramo de A.C., com a finalidade 
de recrislianizar a Universidade e a vida estudantil, conduzindo os estudantes 
à vida sacramental e mística (encontrando o movimento litúrgico), informando 
a cultura dos princípios cristãos demonstrando a harmonia da ciência e da fi­
losofia com a Fé, (encontrando-se assim com o movimento lomisla) hem como 
delcndendo e propagando a cultura religiosa, e finalmenle preparando os lideres 
da sociedade futura que são os estudantes para a instauração da Nova Cristandade 
(encontrando-se com o cristianismo social), construindo e fortificando na base 
de tudo isso a solidez moral, fundamental como se sabe.

Restam muitos problemas referentes á formação dos membros de A.C., técni­
ca e método de apostolado, espiritualidade, etc., todos comuns à A.C., mas apre­
sentando uma face, um aspecto jueista, e que poderão ser abordados num artigo 
Versando especificamente sobre a .Juc. Aqui tica-sc sabendo o que ela é, e o que 
pretende.

K apenas um dos instrumentos da Igreja para a santificação de uma classe, 
uni meio, e uma instituição, dentro do movimento mais vasto, de propagação do 
catolicismo em extensão, no espaço e no tempo, e em profundidade, de dilatação 
do reino de Deus que descerá um dia em plenitude, mas que começa aqui na.his­
toria e lhe dá um sentido e uma explicação, com o crescimento do trigo ao lado 
dojoio (dai o crescimento d omal, c a coneiéneia de si que ele toma no ateísmo 
militante, p. ox.) para que depois possam ser separados, conforme a parábola.

Num plano mais próximo, parece-nos que estas reflexões justificam o pensa­
mento de muitos, de que estamos vivendo o prefácio de uma Nova Cristandade e 
de uni dos períodos áureos da história da Igreja.



I

CONSIDERAÇÕES EM TORNO DO CÓDIGO PE­
NAL BRASILEIRO

KVERALDO DE HOLANDA VALENTE

I — Anlcs de tecer comentários em torno de alguns dispositivos do nosso 
vigente Código Penal, faz-se mister dar algumas notícias históricas do mesmo.

Surgiu o atual Código Penal Brasileiro em 1941, em virtude do Decreto-Lei 
n.° 3914, de Dezembro do mesmo ano, regulando além da Lei de Introdução ao 
Código Penal, a Lei das Contravenções Penais.

Desde há muito, que o Brasil ressentia-se de uma nova legislação criminal, 
pois a última datava dc 1890. Não se pense, porém que não houve tentativas 
nesse sentido, muito antes da data do aparecimento do atual Código, .lá em 
1893 — por conseguinte Ires anos depois de elaborado o de 1890 — o deputado 
Vieira de Araújo apresentava á Câmara o seu projeto de um novo Código Cri­
minal, sem contudo alcançar êxito.

Outros projetos idênticos vieram á luz, seguindo no entanto o mesmo des­
tino de malfadado projeto Vieira de Araújo. Entre estes vale ressaltar os pró- 
jctos (ialdino Siqueira (1913) e Sá Pereira (1927).

Finalmcnle em 1938 o Prof. Aleanlara Machado, da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, elaborou o seu projeto que, aprovado, foi submetido a uma comis­
são revisora, composta de nomes reajmenle ilustres, como os de Roberto Lyra, 
Nelson Hungria, Nareilio Queiroz e Vieira Braga. " .

Esta comissão, após longo e exaustivo trabalho, burilando alí. modificando 
acolá, o projeto que a ela foi submetido a apreciação, apresentou-o como o no­
vo projeto ao Código Penal Brasileiro.

Creio eu, que não obslanle os ingente* esforços e a boa vontade da comis­
são revisora, as modificações que impoz ao Projeto Aleanlara Machado, não fo­
ram lá muito felizes.

Bem sabemos que o citado projeto foi calcado em parle no Código Penal 
Italiano, exemplo de técnica e perfeição. Pois hem. Em certas parles, onde o 
Código Penal Italiano brinda o mundo com verdadeiras maravilhas em técnica 
criminal, as quais Aleanlara Machado sabiamente seguiu, a comissão revisora 
achou de bom alvitre alterar, ó que não devia e nem podia fazer.

E quem, abrir o nosso Código Penal, observará desde logo quão impreciso 
e em certas ocasiões, imprecisões estas, muitas das vezes gritantes.

Não vejo nenhum inconveniente em se seguir a orientação, ou mesmo os 
passos, duma grande legislação, no momento da elaboração de uma outra. Se 
lançarmos um olhar, de relance, em várias sistemáticas civis ainda vigorantes 
no mundo, iremos ver que foram beber ensinamentos e buscar inspiração, na* 
uuele monumento legislativo, que é o Código de Napoleáo. Mas, nem por isto, pode-
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remos- menosprezar aqueles que assim procederam, e, nem tampouco, ousare­
mos eluuná-los de “ copiadores". Longe, e muito longe disto!

.Todavia, mio svi porque, os nossos legisladores, num brillumle rasgo de 
independência cientifica — que, digamos de passagem, não a lemos ainda -— 
onde falou mais alio o espírito nacionalista, preferiu não seguir diretaiuenle ao 
Código Penal, Italiano.

Mas até ai, tudo muito hem. Acontece porém, conto alias já deixei dito. o 
iTojelo Alcanlara Machado, ressalvando-lhe os méritos, inspirou-se no Código 
iialieo, seguindo lhe as pegadas hem de pcrlo. L éste mesmo projeto foi a cé­
lula mater do nosso código penal. O erro, porém, o grande e fatal erro, não foi 
ter deixado de seguir o código italiano, mas sim. ter-se modificado o Projeto 
Alcanlara Machado em certas e determinadas ocasiões.

K depois (k- lanUis modificações e orientações estranhas, que jamais se coado- 
nariam com as nossas ncccssiíladt-s c anseios, eis o icidlado. um <ndiiío l>cn«d 
rei (|{. jinort-cisõcs* rtlroiínniOt nao condizendo dc 111am. i1 a alí-inna loin o
espirilo da época aluai, onde a ciência criminal alcançou um nível l.aslanlc 
elevado; c por mais inverossímil <jue pareça, muito interior as nossas leg-s a- 
çóes passadas. Aliás, no Brasil, deir.se um fenomeno assas interessante, h  o í<- 
nómcno a que eu preferi chamar de “ lenomcuo de resressao .

\ nossa primeira legislação ernnino-penal, loi o «.odigo (.ínuinid do Im­
pério (183(1). lira' um Código <iue satisfazia pleiiamenle as nossas eond.çoes »<>- 
nais. Knfhn: um grande código sol) Iodos os sentidos, onde se sobressaia a
nolávc! redação do seus dispositivos.

Pm seguida, veio o segundo, de 18ÍM), com o Brasil já no regime republi­
cano. Apesar de ser posterior á legislação imperial, estava muito aquem desia. 
I'inaImente, ve’o o Código Penal Brasileiro de 1011, interior ao de 00, e muito 
inferior ao de 00, quundti deveria ter sido juslamenle o contrário.

Como explicar-se que as legislações crimino-penais brasileiras, estejam ua 
razão inversa do desenvolvimento da ( jdminologia.

Quando todas as legislações progrediram sôbrc a pressão dos fatos, e, prin- 
eipalmenle, em virtude da própria evolução da ciência criminal, quando na En­
tupa surgiam dia a dia, verdadeiras obras primas legislativas, que serviam de 
paradigmas na elaboração de outros tantos códigos, de países eientificamenle 
menos adiantados, o Brasil preferiu regredir.

Podia, pelo menos, na pior das hipóteses, assistir comodamente a aseençâo,
0 desenvolvimento destas outras legislações. Não. Nem isto fez. Pés-se !am- 
ócui em movimento, mas em sentido negativo* Enquanto a velha Europa lançava 
uos quatro cantos do mundo novas leorias, no eampV) do Direito Criminal, que 
desde logo se consagraram cm definitivo, o Brasil preferiu ater-se ás velhas for­
nadas, em franca c plena decadência. Devo esclarecer que, se falo em teorias, 
r pelo simples falo de ser doutrina; e esta ao num ver, é a base, o funda* 
mento de toda e qualquer manifestação, não so jurídica, mas de qualquer ciência.

Que o Brasil não seguisse o Código Italiano, por quaisquer razoes, é ad­
missível, apesar de ser éste, para mim mesmo levando-se cm eonla seus do-
1 oitos, o mais perfeito entre todos aqueles vigentes no mundo. Porém, a tora o 
(,()digo itálico, existem outros tantos, que bem poderíam servir de modelo a 
qualquer legislação. 1 aí eslão o germânico o Iraneês (apesar de seus tão rí­
gidos dispositivos), o austríaco, e para que não dizer o soviético, embora cem 
uma orientação bem diversa dos acima mencionados.

Em meio a tudo isso, resta-nos um consola; esperarmos pelo próximo C.o- 
óigo Penal Brasileiro. Que os elaborcdores da nossa nova legishiçào criminal, 
|*-M asem o que há de mais moderno em matéria crimino penal. para que não 
ineidmn nos mesmos erros dos elnboradores do aluai. '(“ Errar c humano; per 
•dslir no erro, diabólico” .

Que voltemos ao nosso tão malfadado código. Adotado que foi o Projeto 
Alcanlara Machado, sofreu prolundas modificações por parle da comissão revi- 
fcora, entre as quais, a exclusão das contravenções, que ficaria a cargo de uma 
Ui á parte, c que Alcanlara Machado não distinguiu crime de contravenção.
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Contudo, lem o nosso atual Código suas virtudes. K entre estas, faça-se jus­
tiça, é dc salientar o não filiamento incondicional aos princípios desta ou da­
quela escola. Se aqui encontrarmos princípios da escola de Beccaria, mais adi- 
,.nlc, vamos observar princípios positivistas, e ainda mais além, notamos a ado* 
cão de princípios ecléticos, B a política de “ transação” ou “ conciliação” , se­
gundo Francisco de Campos.

Pareço contraditório ao afirmar isto aqui, e mais acima, dizer que o nosso 
código abraçou teorias velhas e decadentes. Km absoluto. Pelo fato duma P o ­
ria ter já o seu século ou mais de existência, não significa que já lenha sido 
abandonada como decadente. Da mesma maneira, não significa também, que 
uma nova teoria, tenha se firmado definitivamente no seio do Direito Criminal, 
por ser mais recente que outras. Melhor seria então, que em vez de ter usado 
expressões, como velhas e decadentes, tivesse utilizado outras, como inexpressi­
vas e não amadurecidas!

Um exemplo bem claro duma orientação, ou melhor, duma teoria recentis* 
■iima, esposada pelo código pátrio, está no seu art. 123, que assim prescreve: 
“ matar, sôbre a influência do estado puerperal o próprio fillio, durante o parto
ou logo após” .

Pois bem. Ilá dois critérios na doutrina c na legislação, para a caracteri­
zação dèsle crime: honoris causa e fisio-psicológico-

O primeiro, mais antigo, distingue o infanlicidio em face da gravidez legi­
tima ou ilegitima, por motivo de honra; o segundo, atendendo apenas, á pertur­
bação fisico-psíquica trazido pelo parto. Ai então, as legislações se dividem. 
Umas, adotam o primeiro critério; outras, o* segundo, e ainda outras, um tercei­
ro critério, que é um critério dc combinação entre os dois já citados, a quem 
von Liszl chama de “ composto” . É o seguido pelos códigos argentino (art. 81) 
e dinamarquez (art. 238). O adotado pelo nosso código foi o fisio-psicológico

o mais novo. Teoricamente, é tal critério belíssimo; praticamente, bastante 
relativo, por não se saber ao certo, o que é, qual a sua duração, e qual influ­
ência deste estado puerperal sôbre a psique da parluriente. Com isto, quis a- 
penas provar, que apesar de ser uma teoria muito mais recente (pie a que ela 
sc opõe — a da honoris causa — é lambem, cm compreensão muito mais falí­
vel que está, I*! para que constatemos esta falibilidade da teoria físio-psicológicu, 
basta que vejamos, os testemunhos de von Uszt e de um llaffter. Contudo, não 
significa que o Código Penal Brasileiro seja falho, somente por se ter filiado, 
no tocante ao infanlicidio, a uma corrente ainda não muito sólida.

As falhas graves, realmcnte ponderáveis, estão cm outros artigos. Analisemos 
algumas delas. Km primeiro lugar, seguindo a órdem cronológica do proprio 
código, façamos desfilar o art. 40, que conceitua a reincidência, c mais adi­
ante, cm seu parágrafo l.°, distingue a reincidência cm genérica c especifica, 
conceituando também cada uma delas.

Diz scr específica, quando os crimes são da mesma natureza; genérica, 
quando de naturezas diversas.

Julgo eu, ser de toda inJlindada esta classificação, desde que, só é reinei 
dcncia a chamada pelo código cie específica,

A genérica, já vem constituir outra figura: a recalcitrâneiá.
Reincidir (reincidire), iurídco-criminnlmenle falando, é a repetição de um 

crime anleriormentc cometido pelo agente, c* pelo qual, já cumpriu pena. Resu­
mindo: é a repetição de um crime da mesma natureza que o anterior.

As legislações de 30 e 00 contemplaram somente a reincidência especifica, 
pois ambas, falam apenas em crimes da mesma natureza- Insisto em dizer que 
a expressão “ crime da mesma natureza” , é que nos dá o fundamento da rein­
cidência. Compreendem aqueles que se originam do mesmo principio. Assim, é 
que temos o homicídio, a lesão corporal, o infanlicidio, ele, como crimes da 
mesma espécie. São os delitos chamados contra a pessoa. Já o furto, o roubo, 
a extorsão, embora sejam da mesma espécie entre si, não o são, em relação 
aos acima mencionados, por pertencerem a uma outra categoria: os contra a pro­
priedade.
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Conclue-se, então, que*, se um indivíduo cometeu um crime <li* homicídio, é 
julgado, e logo depois, comete um de usurpação não é, e nem poderá ser con­
siderado um reincidente, mas sim, um recalcitrantc, a quem o nosso código pic- 
feriu chamar de reincidente genérico.

K a ocasião de se perguntar por que, e para que esta inovação tão pouco 
prática, e até mesmo certo ponto errônea ao confundir reincidência com recal- 
citráncia, dando uma como gencro, outra como espécie, quando na realidade, 
são coisas tão distintas?

H vale acentuar, que esta distinção é tão nítida, que não se limita ao con­
ceito. Distinguem-se também na aplicação da pena, porque, não padece dú­
vida, que na maioria das vezes, o reincidente na sua insistente vontade de 
transgredir a lei penal, revela desde logo, uma incorrigibilidade marcante c in­
condicional. \ i  necessário que se deixe bem claro, o limite entre estas duas 
figuras. Na reincidência, há homogeneidade de crimes; na recalcitrancia há lie- 
terogeneidade.

Decididamente, não havia razão para os elaboradores da nossa atual le­
gislação crimino-pcnal, dar-lhe semelhante orientação, talvez tenha sido in­
fluência de correntes peregrinas excêntricas, (pie podem ter a sua razão de 
ser em um ambiente próprio, como disse tão hem Virgílio de Carvalho cm seu

“ Comentário ao Código Penal Brasileiro1.
Em substância, é este art. 4(5 o mesmo conceituado por Alcantara Machado 

em seu projeto (art. 24), c que têm como fonte comum o Código Penal Ita­
liano (arts. 99 c 101). O citado projeto vai além do atual Código brasileiro, ao 
acrescentar a chamada reincidência reiterada, que vem a ser o reconhecimento 
do agente de reincidente por sentença passada em julgado, vindo depois ser 
condenado por novo crime, (laldino Siqueira embora ache esta distinção entre 
reincidências genérica e especifica tecnicamente exata, e alguns códigos si- 
gam-na, entre os quais, vale salientar o espanhol, o búlgaro c o italiano (vi­
gentes), não creio que assim seja. Se, teoricamente, é falha, praticamente, con­
duz a resultados desastrosos. Basta dizer, que tal distinção estabelece dum mo­
do taxativo e absoluto, que a reincidência especifica é mais agravosa que a ge­
nérica* A realidade dos fatos, porém, desmoraliza-a complctamentc.

A verdade é que, encontramos na vida diária reincidentes que delinquiram 
pdr motivos superiores, não revelando periculosidade nenhuma. Casos assim
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o delinquente ser duma periculosidade a Ioda a prova

Bem mais interessante, seria deixar ao critério do juiz, a apreciação da 
reincidência como agravante ou não, porque, nem todas as vezes, denota maior 
perversidade do criminoso. Pode muito bem ser a reincidência, produto exclu­
sivo das condições individuais do delinquente, mas também, pode ser produto 
das condições sociais, não imputáveis ao delinquente. Assim pensam Carnot, 
Beslerliir, Pessina, Carmignano, e outros. Dizer que a reincidência é produto 
exclusivo de condições individuais ou sociais ainda está hem, embora, seja um 
pouco difícil encontrar-se um fator único, quer seja individual ou social, como 
fator do crime, porque, o mais comum é encontrarmos, não um fator, mas fato- 
ecs complexos da criminalidade, como propõe Ferri.

Querer, porém, que a reincidência além de ser produto exclusivo das con­
dições sociais, não seja imputável ao delinquente, é querer demais.

Suponhamos que um determinado indivíduo,. | ratique um delito em virtude 
;‘r sua situação econômica, ou mesmo, cm virtude do seu baixo nível educacio­
nal. Não há dúvida, que são ambos fatores sociais. Assim sendo, êstes como 
'•m outro fator qualquer social, serviríam para exemplificar. Bem. Perpetrado 
° ato delituoso, tendo como causa, este ou aquele fator social, quem responde- 
r,á pela prática do mesmo? É claro e evidente, que será o criminoso. A im- 
oiilação do crime é-lhe feita sem demanda, porque, não será de certo a so­
ledade que irá responder por aquele crime de um dc seus membros. E por 
viue afirmar, que as condições sociais que deram causa á reincidência, não são

louvos superiores, nao reveiaimu pci ^ uiimis assim. 
*m fre(|uentes no homicídio. Já na reeàlcitrância, que não é tão grave 
> a reincidência, segundo códigos e autores, pode dar-se o caso inverso:



iinpuláveis ao delinquente? Assim, foi que interpretei o pensamento daqueles ju­
ristas mais acima citados.

Outros, como por exemplo Tissol. pensam ser a reincidência, motivo para 
atenuação da pena, pois que, o delinquente age impelido pelo hábito, e, por con­
seguinte, menos consciente, e com menor liberdade.

brancamenle! Ser a reincidèncvamolivo, para atenuação da pena, porque um 
indivíduo deiinquiu por força do hábilo de dclinquir! Ainda mais! É admitir 
atenuante nos crimes de uma das mais perigosas categorias de criminosos, se­
não, a mais perigosa: a dos habituais. Mas, de qualquer maneira, teve Tissol, 
o mérito da originalidade, em considerar a reincidência como atenuante, li se 
assim digo. é pelo simples falo, da reincidência sempre ler sido considerada 
como agravante, desde as mais antigas legislações. Não é, portanto, nenhuma 
conquista da criminologia .contemporânea. Já o Direito Romano a regulava, e 
Carlos Magno punia com a pena de morte, aquele que praticasse o terceiro 
furto •‘si se non emendaverit” -

Rara finalizar, penso eu, que nesta questão de reincidência, deve-se aban­
donar mais o falo em si, isto é, o crime, para levar-se em consideração, prima- 
( ialmcnle, o criminoso. Enfim: seguir-se uma orientação positivista.

Oulro passo indeciso dos legisladores de 40, está no parágrafo 3.° do arl.
129.

Xá o sei qual a razão, de preferirem ter chamado de “ lesão corporal segui­
da de morte” , aquilo que na verdade se chama “ homicícío prelcrinleneionaR'. 
Falta de uma segura orientação não foi. porque, èsle mesmo projeto Alcantara 
Machado, inspirador daqueles mesmos legisladores, na elaboração do código de 
-!(), ao reger esta matéria, o fez com n a maestria única, levando de vencida, 
não só o seu modelo — o Código Penal Italiano — como também, uma meia 
duzia de grandes legislações penais. Preferiu Alcantara Machado chamar de 
“ dano á integridade corporal ou á saúde de outrem” (art. 307) o que o có­
digo denominou de “ lesão corporal seguida de morte” , indo coloeá-Ja no capi­
tulo das lesões corporais. Ao tratar, porém, do homicício, reconheceu o “ ho­
micídio preteriutencional” , excluído inexplicavelmente do código.

O Código Penal Italiano, apesar de sua notabilidade, pelo menós nesla 
questão, não se saiu muito hem. Denominou esla figura criminal de “ homicí­
dio preícrinlencionai” , dando, no entanto, uma orientação completamenlc incom­
patível com a denominação. Esclareçamos melhor. Nesta tão debatida questão, 
há duas alternativas a se seguir. A primeira delas, é encarar esta figura deli- 
iual, subjectivamente. Isto é. Leva-se unicamente em conta, a intenção do vi­
geu te, estabelecendo-se a relação psíquica entre o agente e o evento mais grave. 
A segunda — a objectiva — é a que estabelece o nexo de causalidade entro 
a ação e o maior efeito.

Como explicar então que o Código Ilaliano dê uma denominação einir.en* 
leniente subjectiva, seguindo no cnlnnlo, uma orientação objectiva? Decidida­
mente, isto é um conlrasenso. E explicarei porque. A expressão preterintencio- 
mrlidade, significa além da intenção. Lslc elemento intenção, por sua vez, — e 
não há de se por dúvida — é um elemento eminenlcmcnte subjectivo. Por que, 
então, dá-Ilu* a orientação da causalidade física, que é objectiva?

Muito mais certos andaram os alemães, que deram-lhe o nome de “ crime 
qualificado peto resultado” (durei) Erfolg qualiíizierle Pelikit) dando o nome, 
de acordo com a orientação tomada, que foi a objectiva.

Aliás, acho a chamada corrente objectiva, inexpressiva, porque, a previ­
sibilidade como. elemento subjeçlivo que é, lem que ser levado em considera­
ção. E assim, é que o direito estabelece como graus da culpabilidade, o dolo, 
a culpa e a preterintençáo, sendo èsle, o elemento intermédio.

Em lodo e qualquer delito, o elemento culpa, eslá subordinado a gradações, 
em sua análise quantitativa, como clomenlo subjectivo.

No homicídio, que é o que nos interessa no momento, lemos (pie analizar, 
qual a intenção do agente. E é, justamente, esla análise, que nos dirá, se o 
homicídio foi doloso, preícrinlencionai ou culposa* Verdade é que, praticanien- 
te, torna-se ás vezes bastante difícil aquilatar-se o grau de culpabilidade do
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agente. Só por meio de alos idôneos inequívocos dêsle mesmo agente., é que 
se poderá chegar a uma conclusão satisfatória.

Km seguida, vem mais uma ve* o Código Penal Brasileiro brindar-nos com 
l iais uma de suas imprecisões.

K assim, se lançarmos um olhar ao arl. 213, constataremos, desde logo, 
«nulo amplo é, chegando mesmo a confundir o estupro — que é o crime por 
èie definido — com outras modalidades de crimes contra os costumes. Dispõe 
o citado artigo: “ constranger mulher á conjunção carnal mediante violência 
ou grave ameaça” .

Não se pode dizer que esteja errado em sua substancia. O que há. é uma 
amplitude demasiada na expressão Conjunção carnal, tomada ao código italiano 
(congiunzione carnale).
• O que caracteriza juridicamente o estupro como delito, é a introdução do

t ênis, completa ou não, na vagina da mulher, com ou sem “ cmisxio scmini.*” ,
mediante constrangimento ou grave ameaça. Ora, a introdução total ou par­
cial do penis, chama-se “ cópula carnal” e não conjunção carnal, que tem mu 
sentido muito mais amplo, pois, compreende nao só a própria cópula, como 
tódas as demais relações carnais.

Para finalizar, vem o tão discutido crime de adultério, regulado pelo arl.
210.

Ai está o que se chama “ letra de lei morta” . Os clahoradores andaram 
inal cm não eonceitá-lo — o código dispõe apenas: cometer adultério, — e mui­
to pior andaram, e estão andando os executores da lei, cm não cumpri-la.

I*] por que não a cumprem? Bem. A culpa nao é Ioda das autoridades, h
crime de ação privada! O que é notório e insofismável, é (pie não se Conhece 
um caso siquer, no Brasil, de um processo de adultério.

E para rematar a série de inconsequéncias da atual legislação erimino-pe- 
nal brasileira, vem considerando o adultério, crime de ação privada.

Por que* um crime de tal espécie, que interessa dirçtamenlc á coletividade, 
que abala profundamente os alicerces da família, processa-se por queixa, c não
bor denúncia? . ..

K não é sem razão, que Kaustin lielie balia-se para que o adultério tosse 
um crime de ação pública, ao dizer: “ é um crime que abala profumlamenle 
a sociedade, corrompe os costumes públicos, c como consequência necessária c 
lógica deste princípio, devia ser um crime publico, da competência do Minis­
tério Público, porque toda a sociedade tem interesse na sua repressão, ficando 
perturbada pela seu cometimento” . Healmeute o adultério “ é um crime que 
(•fende ás condições existenciais da sociedade” , como dizia von Ihering, ao se 
referir aos crimes políticos.

Konlinuar, porém, nas condições em que estamos, é que nao se admite. Ha 
dois caminhos a se tomar: ou é crime, e como tal se pune como determina 
a lei, ou então, já que não se punç, se introduzam em nossa legislação civil,
leis que concedam o divórcio.

Bem sei que o divórcio entre nós, entraria em conflito com o espirito de 
'curiosidade do brasileiro. Mas, cm compensação, a sociedade tem que sobriver 
a tremenda crise moral (pie ora atravessa, e que, parece-me ser uma crise per­
manente, com acentuadas tendências para tomar maior vulto*

Só assim, poderemos dizer que temos leis capazes de, senão reprimir iule- 
tsralmcnfc, pelo menos, minorar as lacunas morais da sociedade.

Recife maio de 1950,



NOTAS SOBRE A CULTURA FEMININA

1.1 LÃ DO REGO MACIEL

Uma nova forma de convívio social que realize a vocação da humanidade, 
deverá colocá-la no seu verdadeiro plano, pOssibililando-lhe o cumprimento do 
seu verdadeiro programa de existência — encontro da harmonia civilizadora.

Neste restabelecimento da ordem, apoiada em opiniões valiosas, acreditamos 
que a mulher dentro de sua psicologia beneficiará a organização cultural com­
pletando o aspecto masculino cada vez mais subjugado ao surto tecnicista.

A pessoa humana tem por sua própria natureza direito a uma participação 
na cultura, através dc seus diferentes aspectos, mesmo que a isso fosse chamada 
apenas pela sua própria aspiração á perfeição e liberdade. Hoje, (jue não mais 
se cogita de desigualdade entre as pessoas a não ser funcionais — distintos os 
conceitos de igualdade e semelhança — não vamos discutir o direito de am­
pliação do campo de vida feminino, antes nos referiremos á obrigação de, sem 
prejuízo de realidades íntimas da nossa natureza, necessárias ao equilíbrio so- 
< iaL nos integrarmos mais totalmente na comunidade. Numa compreensão ideal 
da sociedade como comunidade solidária de vocações, em que sejam iguais a 
finalidade e as oportunidades, e apenas se diversifiquem disposições e traba­
lhos, n essência da transformação das condições de vida da mulher não está' em 
poss:bililar-lhe participação nos estudos ou na vida profissional, pura e sim* 
piesmente, mas em deixá-la cumprir sua missão humanitária naquilo que é ca­
paz de hem fazer.

() subjefryismo, que caVacleriza a nossa estrutura mental, apressará a pas­
sagem do extremo objetivismo da cultura hodierna (levantada num padrão do- 
minaiilemcnle masculino) buscando para os valores culturais um sentido hmna- 
no-pesr.oíd. capaz de se tornar pleno com a sua hierarquização em face de nm
Deus.

Duas ordens de fatores afastaram a mulher da cultura c parece que a se­
cunda __a sua condição histórica — nrigiimu-sé da primeira,, fator psicológico,
ou -eja a tentativa absurda de exigir adequação de temperamentos.diversos — 
o feminino ao masculino.

A natureza masculina e feminina não são idênticas, antes, eomo diz Brunner, 
m* contrapõem, embora se complementem não só no psiquismo como na própria 
forma de espiritualidade. O hohiem. oamiz de senarar do seu trabalho a idéia 
de unidade espiritual, diferenciação que lhe possibilitam os seus dotes de ahtsra- 
çáo e generalização, desenvolveu-se á sua maneira. Por isso, na especialização 
cm que aparece o dualismo produtor-criação, esmerou-se a cultura masculina. 
Dentro dessa tipologia cultural era impossível, á mulher progredir. A síntese 
harmônica da estrutura feminina, que encerra a mulher na sua própria alma. 
implica numa união metafísica com suas produções, que representam um enri­
quecimento progressivo do sentido finalístieo de sua personalidade. Isso conti­
nua imcoinpreendido e sempre, que se leva a mulher a participar da civiliza-
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fjd0> 0 (iuc se pretende é tâo somente duplicar as produções, pelo uso dos mes- 
jnos métodos, mareados de masculinidade, prejudicando uma proveitosa contri­
buição feminina, pela tradição de aptidões diversas.

Erro tanto mais lamentável quanto o que falta ao progresso especulativo 
ou prático, inspirado no moderno anlropocenlrismo, é esse sentido finalista que 
a atividade feminina permitiría na sua determinação étieo-j/rática. Aconteceu en­
tretanto, o que diz Gertrude von Le Fort: a cpoca que chamou a mulher para 
a vida exterior, excluiu-a da civilização porque “ uma cultura que perdeu o res* 
peito de Deus e o senso de responsabilidade, renuncia á presença d a ‘mulher” .

O movimento de emancipação, querendo dar-lhe uma oportunidade de ma* 
uifestar-se historicamente, perdeu-se no seu fundamento, aceitando uma ideolo­
gia de mensuração das contribuições humanas pelas formas existentes, em vez de 
aproveitar particularidades, que derivam de destinos diferentes numa real cola­
boração humana.

Apesar disso foram feitas conquistas eslimaveis em Iodos os ordenamentos 
sociais em (pie a mulher era presente, sobretudo no setor das garantias cconô- 
mico-profissionais, embora todas se revestissem de um carater retificádor, sem
trazer algo de novo e definitivo. _

Faltou ao movimento para o êxito de suas pretensões a indagação lilosóliea,
pelos seus dirigentes, das disponibilidades naturais (pio contavam c o seu apro­
veitamento em beneficio da coletividade.

Desihteressoirse desse último ponto dominado pelo individualismo da época,
que só valorizava afirmações individuais e veio a relegai a qualidade essencial­
mente feminina e a sua melhor contribuição — o dom de si em cuja perda
vê Girandoiix “ Ia fin du monde” . Sofreu a influência de uma epoca em que, 
rOmpendo qualquer laço com o divino, o ser humano úao perde somente a 
noção da eternidade, mas confunde-se também na sua missão teriena. O movi­
mento acabou, por fim, servindo *á concepção marxista da vida*

Mas, natural ou deliberadamente, compreendendo ou julgando comjpicendm 
o seu papel — imitando com o feminismo os valores masculinos (onhniios a sua 
autentica vocação, e enfraquecendo na medida cm que assim pioctclia a mani­
festação de suas especialidades — o ‘ fato é (pie a mulher tem um desempenho
histórico que pode ser registrado. , . , . . .

Nq campo intelectual têm sido demonstradas as qualidades dc erudição e
assimilação, mas também se lém revelado aptidões pngmais no domimo espe- 
eulalivo ou artístico, traduzindo disposições iisicologieas e intelectuais, como
maior intuição, espirito de observação e sensibilidade.

Então é que melhor se esclarecem aquelas distinções de raça pessoal, ca­
pazes de justificar o antagonismo cultural salientado — objectivo, subjetivo - 
tomo. equivalente daquele outro biológico — masculino, leminino.

O homem distinguindo-sc no poder dc absrlaçao tende a generalizar c ra­
cionalizar. A mulher, superando-o 11a inluiçao, dirige-se para o concreto, o in­
dividualizado, o particular, o (pie lhe é determinado pelo seu altruísmo espe­
cifico.

A intiluiçào tem uma ajuda valiosa 11a observação e na inlrosnecçao. <,)mi 
si sempre é na memória dos fatos, de casos analogos observados, (pie a inlítui- 
Çao se baseia para tirar conclusões, para perceber encadeumenlos dos fatos e 
resolver quasi exponlaneamenle os problemas que se apresentam a inteligência.

For representar na humanidade o principio de * relação, união e amor a mu­
lher é levada ao estudo das emoções do concreto, conseguindo uma maior parti­
cipação no seu ambiente que se incorpora ao seu eu. Consegue assim um acu­
mulo dc observações e inlrospocçÕes, mesmo porque suas observações estão im­
pregnadas sempre das emoções que as coisas despertam.

Ainda mais, é nas análises e auto-análises que procura as emoções (pie de- 
Wminam seu comportamento no campo do agir e do fazer.

Dai que a arte feminina autêntica é mais expontânea, mais sensível, inais 
hvre de preocupações teóricas.

Há uma outra forma especial de contribuição, como conservadora e porla- 
dora de cultura, cujas aquisições assimila e transmite pelo aperfeiçoamento ín­



:» sua pessoa, na qualidade de companheira e educadora, que não se fixa 
>bra, mas é especificamente uma projeção sobre as pessoas. É observação

timo de

já vulgar entre os psicólogos que, quasi sempre, atrás das personalidades ilustres 
se percebe a grandeza e dedicação de um espírito materno, o que aumenta por 
1,111 falor desprezado o número efetivo de mulheres superiores.

Certamente esse cuidado no aperfeiçoamento interior c esse dom de trans­
missão devem ser aproveitados em outro setor mais amj/lo que o da lamiiia. 
knfáo se esclarece a sugestão de Pio XII: “ a salvação do inundo exige que á  
mulher esteja presente cm Iodos os domínios da vida humana, em que a espi­
ritualidade esteja em perigo". Para isso. a essa torça o'e sugerir e ensinar, 
ajunta-se aquela outra de coesão e simpatia (pela oposição constante dos fatos 
c pessoas ás idéias) que já lhe deu o segredo da estabilidade do lar. A dona 
de casa, personagem mais cotidiana da mulher, revela, dia a dia, essa capaci­
dade de colocação diante do concreto, de assimilar, de conviver com as suas 
possibilidades para o alcance de um fim. Kla sabe o segredo da simplificação, 
<k ligar o concreto aos fins ideais, não se perdendo na elaboração de sistemas 
cada vez mais detalhados a cada vez menos aplicáveis. A orientação masculina 
para a paz social tem marchado para progressos técnicos cada vez mais adian­
tados. Ora, aqui cabe a lembrança de Dosroches: “ as técnicas não resolverão 
um problema se não encontrarem para além de sua complicação esta simplici­
dade que é a marca dos êxitos porque representa a adequação dos meios aos
r» 4 'fins .

A contribuição política da mulher v ‘rá, portanto, da transposição deste mé­
todo de administração do lar para o plano' do governo das comunidades.

No setor profissional tem ela uma oportunidade para desenvolver suas ten­
dências. Mm. Muguenini refere-se a “ eerlaines femmes médecins, avoates, arlis- 
tes, infeJleclueUes.p rofesseures de leur prochain” . í i  <> melhor sentido do outro, 
.1 caridade, o melhor uso de suas habilidades práticas. Isso incluso o setor de 
beneficência, pois até ai chegou a racionalização surgida no campo industrial.

preciso antes de tudo dar alma a esses serviços porque eles representam mui­
to mais uma vocação — forte na mulher — que um conjunto de técnicas que 
devem estar ao seu serviço.

0 problema do aproveitamente dessas possibilidades é o da instrução — o 
de se por á altura do seu tempo assimilando os conteúdos acumulados da expe­
riência coletiva. Iv um problema geral, de homens e mulheres, o de reorienlar 
a formação dos conhecimentos para a cultura e para a escolha de uma especia­
lidade, ao invés de adicionar noções diversas num saber desequilibrado e vai- 
do.‘ o. k não se argumente considerando essa reoi ienlaçáo pedagógica um pro­
blema de exceção no caso feminino. Também.na sua função primária e funda­
mental de companheira e eMueadora, tem de se preparar em face de tudo que 
a rodeia capacitando-se para aplainar o caminho de inquietação dos espíritos 
que forma, no domínio da ciência, da filosofia e da religião.

Todas essas possibilidades ou contribuições femininas autenticas trazem, 
pois, uma marca própria. Ineontestavelmente, masculino-feminino são duas for­
mas culturais superpostas á diferenciação biológica.

São duas fòrças que se devem encontrar em beneficio comum. K  é pela 
•|i ora qualitativa que os dois ramos da humanidade se proporcionariam enrique­
cimento mútuo, a diminuição das deficiências corrclativas.

Conseguir a reunião dos traços característicos das duas faces do psiquismo 
humano, sem perda de sua própria nãlurezfl, reunir razão e imaginação, lógica 
e iulituição, espirito de combatividade' e sensibilidade tem sentido o apanágio 
das grandes possibilidades. Porque é na fusão dos aspectos do psiquismo hu­
mano que se consegue a plenitude da natureza humana.
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ARISTÓTELES, A CREMATÍSTICA E A ECONOMIA

FRANCISCO JOSÉ DE SOUSA

Constituída no século XVI11, por Adão Smith, como ciência exala, no influxo 
do nnluralismo-racionalisla individualista, que teve na Devolução Francesa o seu 
Mais alto ponto de pressào a Economia Política seria alheia à Filosofia e á Mo­
ral. () centro de gravidade da novel ciência encontrar-se ia no “ homo oecono- 
mieus” 6  daí o exagero do economisnio, tornando a ciência econômica imperia­
lista, porque o fato econômico é. quase sempre, se mio o “ determinante” , pelo 
menos a “ condição” do fato social. Fenômeno semelhante ocorre com a Sociolo­
gia ou Física Social de Saint-Simon, De Maistre e Conde. A sociologia, para al­
guns sociólogos, cuja intransigência só encontra paralelo na 4Io certos econo­
mistas, a sociologia I rans forma-se em novo “ tonel das Danaidas” ; não tem limite 
nunca se enche e, ciência insaciável, arqui-impcrialista, abrange, atrai, escravi­
za. invade e cerceia as ciências que lhe são afins, exercendo uma hegemonia des­
pótica üo “ atual” estado positivo do conhecimento. Com isenção da Filosolia 
Social de Tomaz de Aquino, que seria a parte especulativa, o conhecer para co­
nhecer, de Maritain, tudo ojnais seria Sociologia Cieral: o resto sociologias espe­
ciais — sociologia da economia, do direito, da religião, da historia, na psicolo­
gia da ecologia e tantas “ modificações” , que abundam na obra do sr. (iilberto 
Frcyre. ( 1 ) E* o soeiologisnio;

Encerrada esta introdução, entremos* no assunto dêste estudo. () que nos 
interessa é a “ Economia pi é-políticn” na frase de 'I ristao de Alhayde. ou pré- 
cientifica, isto é, anterior a Smith e, descendo no tempo, encontrar as hYéias de 
Aristóteles.

. O piof. Hossi (2 ) observando (pie a ciência econômica “ foi apenas entrevis­
ta” pelos antigos, dá-nos uma breve e clara lição dc economia-historiea, ligando 
l* analisando os processos empíricos, os sistemas, que, n partir da Idade-Média, 
vieram, de conquista em conquista, possibilitar a Smith a sistematizaçno coorde­
nada dos conhecimentos econômicos, facilitando-lhe a construção de sua teoria 
econômica consubstanciada na obra — “ Wcallh oi Nations” .

Primei comente c o sistema mercantil, para o qual n riqueza se resumia no 
ninheiro e nos metais preciosos, donde a teoria da “ balança do comércio” . De­
pois, a reação filosófica do século XVIII cria o sistema fisioçrático — o “ gover­
no da natureza” , a liberdade do indivíduo 11a espera econômica: o “ laisser faire,

(1) — (iilberto Frevre — Sociologia — 2 vols.
(2) — !\ Hossi — Cours d’Écqpomie Polttique. Paris, 1854. Vol. I.
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Jíiíssít passer 1e monde va de lui mêmo” , frase que se atribui a Mr. de Eegendre. 
Para o sistema do dr. Quesnay a riqueza provinha da terra, a agricultura seria a 
lonle do valor, da riqueza. F.* a teoria do “ produto líquioó” . Pelo sistema, o 
trabalho da terra dignifica-se, deixa de sei o “ trabalho servil” da anpga e 'média 
idades.

Finalmenle, com o sistema de Smilh, earaeterislicamente eclético, surge a 
Jivre concurréncia, o trabalho livre, etc., consoantes com as idéias vigorantes dè 
“ liberte,f ralernilé et egalité” .

Todavia, o que intentamos é recuar até as idéias antigas, porque nelas en­
contraremos o marco zero o'a evolução econômica. K sendo assim, nau podere­
mos escolher melhor campo do que o da cultura grega. Nela encontraremos as 
primeiras concepções econômicas que nos chegaram por meio dos escritos <Je \e- 
nofonte, Aristófanes, Platão e, principalmente nos do fundador da Escola Perí- 
patética — Aristóteles.

Para a exegese dessas idéias lemos de alentar bem para a época em que 
viveu o filósofo estagirila: o mundo grego anterior a ,I.C. e, assim, desconhece­
dor» do “ sentimento cristão” . Na “ Polis” , de população reduzia'» imperava o 
“ stalus” social, a discriminação e segregação de ciasses. Para Aristóteles o ho­
mem era o “ animai político” , eminentemente social inclinado à convivência, á 
agregação, visando á garantia e ao auxílio mútuo. Já se divisavam os fenôme­
nos de interação e de diferenciação sociológica. A família é a base do Fstad * 
grego e dai a ciência da economia doméstica. Para o chefe u'e Estado, a coo* 
quista pelas armas, a rapina, a invasão eram os meios ordinários e regulares de 
aquisição, nessa sociedade governada pela torça material. (3)

Consequentemente, enquadru-.se bem essa economia na fase “ natural” , já bem 
distante da economia “ coletora” . Aristóteles, conquanto propugnasse pelo isola­
mento político do Estado e pela economia isolada, cerrada — a autarquia, admi­
tia, como natural, a importação e a exportação de determinadas mercadorias, ( l)

Todavia, como Vem esclarecem os profs. Ollo von Xeurath e lí. Sieveking, 
(ã) Aristóteles não foi, para a (irécia, o que Adam Smilh para a Inglaterra. 
Kealmentc não se encontra na cultura grega uma “ teoria econômica sistematiza­
da e concreta” . l)o c|ue se conhece do sábio estagirita são algumas indagações, 
umas exatas sobre os fenômenos do valor, do preço, da moeda e da usura, un­
iras inexatas, sobre o comendo, o trabalho e a escravidão. (0)

Isto porque, as idéias econômicas de Aristóteles, conhecidas, são as constan­
tes da “ Política” e d» “ Econômica” . Desta, “ nous avons qu'un Iragmeiit, u'eux 
livres réunis sous ce ti Ire: PEconomique, qui devaiente faire partie d’un “ Traite 
sur Ja richesse” . Ee reste de ce traité est perdu. II n’esl pas sur que ce (pii e.n 
reste ne soit pas apocryphe. Ee íragment cslt, (Pailleurs, peu, inlcressanl” . (7) 
para o prol*, ltossi a “ Econômica” — “ ee n’est autre chosc qu’um traité d’écono- 
mie domestique” . Quanto à “ Política” , muitos intérpretes do pensamento aristo- 
télico opinam pela existência de hiatos na obra.

Seja como for; não c possível negar, pelo que se conhece que o “ fundador 
da ciência antiga” anteviu e procurou realçar a importância da ciência econô­
mica. E’ que o peripalélico, “ génie émineminonl classilicaleur regardait 1’éco-

(3) — O. von Neuratli - II. Sieveking — História de la Economia. Vol.
drict, 1941 — Editorial Labor.

(4) — O. von Xeurath-II. Sieveking — Oh. clt.
(5) — O. von Xenratli - II. Sieveking — Ob. cit.
(ü) — T. Contreiras üodiigueM — Conceitos de Valor e Preço. Cocditorn 

Rio, 1942.
(7 ) — i.éon Say — Nouveau Dictionnaíre d’EconomÍe Polltlque. Parlfi. 1808

I

Brasil fen. 

— Vol. I.
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nomie poli tique eounne une Science “ sui generis*, ayant pour ohjeL unique et par- 
lículier la richesse, 1'acquisition des biens (chrématistiquc), comme une Science 
(]u’on ne devrait aucuneinent confondre ni avec la morale, ni avec la politique
proprement dite” . (8)

De falo, Aristóteles dividiu as ciências em duas classes principais __ teóricas
e práticas. Estas compreenderíam na ordem cronológica da precedência a Kti- 
ea, a Economia e a Política. Contudo, nem sempre essa separação é rigorosamen 
te mantida, pois — “ J/économique, a vrai dire est souvent donnêe par Aristole 
comme rentrant dans la politique” . (9) Aliás, essa falta de rigorismo subsiste em 
nossos dias. Por isso, talvez seja conveniente ressaltar que a demarcação rigo 
cosa de limites, de exclusividade, mormenle no que respeita as ditas ‘‘Social 
Sciences” , ainda não se conseguiu. Todas intei -relacionam-se; chocam-se; inva­
dem-se na “ zona cinzenta” das fronteiras, ou, para usar a expressão do padre 
Divine S.J. — “ naquela zona crepuscular em que ela (a ciência econômica) tan­
ge as demais ciências” . (10)

Quanto à íôrça dos fatos econômicos como “ causa eficiente” da maioria dos 
fatos sociais, já a Antiguidade grega a conhecia. Muitas vezes foram decisivos 
nas transformações, nas alterações, nas sublevações ocorridas na sociedade an­
tiga. E Aristóteles bem se apercebeu da relevância do fato econômico. Na “ Po­
lítica” , (11) livro primeiro, capítulo II cie inicia a discussão pela economia «in- 
méstica, isto ê, a economia familiar, “ já que o Estado ó uma reunião de famí­
lias” . Mas, é no capítulo 111, estudando "a propriedade em geral c a aquisição 
dos bens” que Aristóteles desenvolve o pensamento econômico antigo, distin­
guindo a “ ciência de adquirir riqueza da economia” . Sabemos, então, que a 
guerra de conquista é admitida, vindo a fazer parte da ciência econômica.

A ciência econômica tem limite, enquanto a “ arte de adquirir” ou “ ciência 
de enriquecer” é ilimitada; uma ê “ natural” , a oulra “ nao vem da natureza” , 
Em seguida apresenta o clássico exemplo do calçado, para estudar o valor (de 
uso e de troca), se bem que só reconheça a existência do valor de uso, segundo 
a opinião de Gcmahling, citado por F. Contreiras Rodrigues. (12) Aliás, essa 
questão do valor econômico tem sido a eslinge da ciência econômica, porque, 
até na fase científica continua a discussão entre os teóricos sobre a existência ou 
inexistência, absoluta ou relativa, para uns do valor de uso para outros, do va­
lor de troca. Escolas há que só admitem, cientilicamente, o valor d<* troca, ou- 
ti’as, o valor de uso, verbi-gratia as divergências entre as teorias objetivistas e 
•subjetivistas, o que não deixa de deseoroçoar àqueles que criticam Aristóteles 
uessa pendência do valor econômico.

Esqucmatizando o pensamento arislotélico distinguimos a dieotomia:

a) — Ciência econômica — “ aquela que se relaciona com a natureza so se 
ocupa da subsistência: ela não ê, como a oulra, sem limite.>; ao con­
trário, tem o seu têrmo” ;

b) Ciência da riqueza ou arte de adquirir — “ que é ilimitada. E’ aquele 
modo, que não impõe limites à riqueza” .

(8)
( 8 )

( 10)

11)
( 12 )

P. Itossl — ob. cit.
La Orando Eneyolqpédle — Paris. Vol. 15.
Tliomns F. Dlvlne S.J. — A Natureza da Ciência Econômica e sua relaçào 
para com a Filosofia Social, ‘in* Revista Idort. S. Paulo, n.o 209, Maio, 1049.
Aristóteles__A Política. Edições Cultura Brasileira S.A. S. Paulo.
F. Contreiras Rodrigues — ob. clt.
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Essa classificação comporta outra de acordo com os “ ramos (ia ciência” . As­
sim teremos:

l . °  ramo da ciência da riqueza — o “ que trata do supérfluo” c vem a ser n 
arte de enriquecer;

2.° ramo da ciência da riqueza 
Síívcl” ;

é aquele “ que tem por objeto o indispen-

3.° ramo — é a ciência econômica.

jíf

A arte nu ciência da riqueza compreende duas espécies: a primeira tem o co­
mércio por objeto; à segunda o objeto é a economia.

Quanto ao comércio, conceitua Aristóteles (pie o “ comércio retalbista, não 
pertence nnluralmente á ciência de enriquecer; .. .  no entanto, é a êle segundo 
tôdas as aparências, que a ciência de acumular fortuna deve seu nascimento” . 
Por isso o comércio é o “ ramo principal” da “ arte que trata das permutas”

Com a introdução da moeda, a “ ciência de enriquecer passou a ler por obje­
to o dinheiro cunhado, sendo o seu principal objetivo ensinar os meios de ao'- 
quirí-lo em grande quantidade; é, com efeito esta ciência, que produz a abas- 
tança e as grandes fortunas” .

Seguindo o sistema de classificação, sabemos que a segunda e terceira partes 
da riqueza são a usura e o* salário. E que os seus ramos são a indústria agrí­
cola, a indústria do comércio (o principal ramo) e ainda um intermedi ário u'a 
agricultura e do comércio.

Trata, ainda, Aristóteles, da moeda, cuja definição pôr demais conhecida ex- 
eusamo-nos de transcrevê-la; da riqueza, que, para êle, “ é a quantidade de meios 
ou instrumentos próprios para a administração de uma família ou óe um Es- 
tado” ; do monopólio; do salário e da usura.

Einalmenlc devemos esclarecer que Aristóteles denominava a ciência da ri­
queza ou arte de adqurir de “ Cremalística” . Elimologicamente, deriva do gre­
go — “ Khrema” , significando .riqueza, c hoje se acha definitivamente incorpora­
da à ciência econômica, conforme as doutas opiniões que nos permitimos expor.

Para Ltiigi Cossa, Aristóteles é-o precursor cia Economia Política, porque 
“ Egli ammettc una “ scienza delia riqueza” , ausiliaria deP letica (Crematisca). (13)

Segundo Marx, “ Aristóteles desenvolve os dois movimentos opostos da circu­
lação M-D-M e D-M-I), sob os nomes de Economia c Crematística” . (11)

O prof. Daniel Villey, (15) em bem elaborado estudo sobre as idéias econô-
•»

mieas da Antiguidade clássica, depóe que Aristóteles distiuguia “ duas categorias 
de atividades, dois modos de adquirir as riquezas: a economia *e a crematística” . 
A crematística, é a “ troca monetária” , isto é, aquilo que muitos autores moder­
nos denominam a “ atividade econômica” . Das duas espécies de cremalística, 
“ I/une necessaire, qui comporte Péchange au prenúcr degré: Ia vente par le pro- 
dueteur. Pncluit pour Ia consomation. Et Pautre — cbrématistique propremcnl 
dite — qui esle 1’achat pour Ia revente. C/esI le “ cyclc argent-marchandise-ar- 
gen!” de Karl Marx, landis que Ia “ chrématistiqiie necessaire” dWrislote équi-
vant au “ evele mareliandi.se (argent) marchandise” . Aristote pose que P
“ éeonomic” et Ia “ chrémalislique necessaire” sont “ naturelles” . Au eontrairo Ia

(13)
(14)

(15)

Lltigl fossa • 
Carlos Marx 
Plama Ltdu. 
Daniel Villey

Primi Elementi dí Economia Politica. Vol. I — Milão, 1891.
• Crítica da Economia Política. Pág. 147, Nota I — Editora 
- S. Paulo, 1946.
Petlte Histolre dos Grandes Doctrines Economiquee. Paris, PJ4C.
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chrématistique propremenl diIo (le ooinmerce) est antinaturelle et “ nc réponiü à 
aueune necessite” .

Esta opinião do prof. Yilloy coincido com a do autor patrício Felix Con- 
treiras Rodrigues exposta em sua obra “ (Conceitos de Valor e Preço” , baseadas 
que são, ambas, no estudo de Paul Gemaliling, cujo livro — “ Los Grandes Econo* 
mistos” , não nos foi possível consultar, . \

Outra opinião de peso ó a do prof. lleller constante do sou “ Dicionário 
do Economia Política” : “ Crenialística os Ia donominación, proveniente do Aris­
tóteles. de Ia parte do Ia Economia Política (|uo traia u'o Ia economia lucra­
tiva” . (10) • .

J)c mais, teóricos do mais alto credito propuzeram o dosignativo CreniatLs- 
tica para substituir a locução Economia Política, como Cournot, Walras, Ponta- 
neau, Lafévre Rossi e outros. Em “ La Grande Encyclopédie” (Paris-Vol. 15), 
encontramos o seguinte registro: “ Clirémalistique — Gournot a proposé de de­
signer sons de nom, el plusieurs économistcs ont appelé ainsi 1’applicalion de 
Panaly.se malliématiquc à Pélude des phénomenes économiques” .

Igualmente, o prof. Rossi “ a proposé de substituer au terme vague d’écono- 
mie polilique cclui de chrématistique, Science de Ia richesse” .

Como vimos, não somente foi o vocábulo definitivaniente incorporado à ter­
minologia da ciência econômica moderna, como, também, dúvidas não podem ha­
ver sobre as relações, ou afinidades, entre a Crematíslirçi e a Economia Políti­
ca. Mesmo porque, na ciência econômica contemporânea distinguem-se “ três or­
dens de fenômenos econômicos” : l . °  os “ creinatísticos, isto é, relativos às ri­
quezas no plano geral da sociedade; 2.° os financeiros; e 2.° os patrimoniais". (17)

E para concluir, exporemos o pensamento do prof. Rcynaldo Gonçalves: 
“ Dos fenômenos mais simples e gerais — creinatísticos — cbcga-sc aos mais com­
plexos e particulares — financeiros e patrimoniais. Consequentemente, a ciên­
cia econômica, em relação a essa classificação geral dos fenômenos econômicos, 
pode ser constituída de Ires partes ou ciências econômicas particulares:

kí /'Crematíslica — teoria geral das riquezas
ê

Economia Financeira — teoria das finanças

Economia Patrimonial — teoria dos patrimônios” .

Portanto, chegados ao termo da investigação que nos propuzemos fazer, para 
esclarecimento de uma dúvida surgida sôbre a inexistência de afinidades entre 
a Crenialística aristolélica e a Economia Política, ê evidente, graças a tudo 
quanto se expoz que houve fundadas razões ao prof. Arnóbio Graça, quando 
mencionou em seus “ Princípios rife Economia Política” , a Crenialística do sábio 
tu*ego como precursora da ciência constiluida por Adam Smith.

(ltí) —  \v. Heller —  Diccionario de Economia Política. P ig. 92. Editorial Labor, 1941. 
(17) — Heymitdo (• onça 1 ves — Tratado Especial de Economia Monetária Editora 

Atías 8 .A. — S. Paulo, 1947.
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MAUHO ALMEIDA
Vara MADONA

À eidadezinlia eslava adormecida, como dormem todas as eidadezinluis: na 
sua quietude quebrada por ruídos ínfimos, como um galo apressado ou um ca o 
i t  latir contra a lua. No mais, tudo silêncio. Olhando cio cima. com uma cara 
Diste, cansada de percorrei mundos, uma lua. 'Quietude e paz. Saindo de dentro 
da noite, ouve-se ao longe um ruído que identifica um trem em todo o mundo: 
um trem. Vem rcsfolegando, entrechocando os ferros, cansados de andar sobre 
os mesmos caminhos, os mesmos trilhos (pie os homens o obrigam a percorrer. 
Quem sabe se um trem não tem vontade de abandonar as tinhas o correr livre 
como uma corça, de estrada a fora? Será isso a causa de tantos descarrilamen­
tos? Quem sabe?...

Já está perto da cidade. Seu ruído já ê pcrfeitamcnle definido. Vem no ho­
rário. Deve ser o M-34. Nunca chegou alrazado. Fez a curva. Apitou. I m apito 
longo e saudoso, de cortar o coração. Por que doía tanto aquele apito? Por que 
entrava no coração da gente, maltratando? Que linha êle de mais para ir di­
reto á alma minúscula.

Quasi todos na pequena cidade o sabiam. Era uma triste historia. Seu ma­
quinista era o João. Moço forte, criado alí mesmo na pequena cidade. Quem 
hão o conhecia? Desde pequeno que tinha vontade de ser maquinista, dirigir um 
liem sozinho, trilhos afora. Cedo sua vontade se concretizou. K imenso foi o 
sai orgulho quando passou pota primeira vez peta sua cidade dirigindo um trem', 
sozinho, um trem só seu... Ele gostava de olhar a paisagem, o campo, ao mes­
mo lempo que manejava aquelas alavancas e chaves. Ver as mulheres que iam 
para a roça c que lhe acenavam: diversão única para aquele povo humilde. Ele 
relribuia com o coração cantando, com a alma.

Foi numa dessas vezes que êle a viu. Eslava na porta de sua casinha de 
taipa, com o seu veslidinho de chita, humilde. Era no vá no . lugar. Tinha 
vindo com os pais, retirantes da seca, cm procura de um lugar melhor para con­
tinuar aquelas vidas simples, (tostaram da cidadezinha calma, acolhedora na sua 
simplicidade. 1'] íicaram. Ficaram e gostaram. Fazia uma semana, quando êle 
a viu, que já moravam no lugar. João não sabia explicar a si mesmo, mas 
({liando passava por aquela curva1 na estrada, abandonava o serviço por instan­
tes, corria para a janelinha da cabine e ficava olhando aquela casinha simples. 
K lá estava cia, todas as vezes, sempre diferente. Ora com umas tranças, caindo 
nas costas e vindo-lhe até a cintura, ora com os cabelos soltos, hem estirados.

. Era o mais doce instante daquela viagem cansativa. Invadia-o unia algria que 
lhe dominava completamente a alma e êle sentia uma vontade louca de correr, 
le gritar... E desabafava. Tomava do cordct do ap'ito e tirava limas notas cur­

tas (* gritantes que eram um hino de alegria, de satisfação. Eia um apito dife- 
rente, quasi cantante, muito distante daqueles apitos vulgares. Eram sons que 
iam diretos ao coração dela, como a dizer-lhe: “ Estou le vendo o meu coração



esta alegre por isso!” Ela compreendia aquela mensagem sonora e seu coracão 
pulsava mais forle. Acenava até o Irem cobrir-se no fim da curva. Três vezes 
por semana se repelia a cena e não podia ficar só em acenos, João neeessi* 
lava de uma aproximação maior, de um contacto mais direto. Encheu-se de co­
ragem certa noite, e foi andando devagarinho pelos trilhos em direção á casa. 
Quis voltar, mas a vontade de vê-la era maior do (pie a timidez. ,lá estava 
tjuasi junto a cèrea e onde eslava ela? De momento apareceu. Veio devagari­
nho, como contendo os passos. Estava de tranças, João logo o notou e alegrou- 
se com isto. Parecia que eia advinham o seu desejo, ('hegou.se junto ai 
a pitangueira que havia em frente da casinha e parou. João, que por momen­
tos ficara parado, sem movimento, reuniu toda sua coraçem c marchou para 
cia. Olharam-se dentro dos olhos e sem (pie João percebesse, saiu de seus lá- 
bios um “ bóa-noilc” , espremido na garganta. A sua resposta foi um balbuciar, 
como uma sombra da voz dela. E ficaram assim durante um largo tempo, con­
versando sem palavras, deixando apenas que os corações falassem. Um comen­
tário dela sobre a lua, iniciou a conversa, pontilhada de silêncios. Conversa ba­
nal de namorados, tola em qualquer lugar do mundo. João senlia-se hem em 
sua presença, contemplando aquele arzinho de inocência, que transpirava paz. 
A’ despedida, disse-lhe entre engasgos, que passaria no trem do horário e que 
‘ Ia o esperasse, como sc essa recomendação fosse necessária. João compreendeu 
que era chegada a hora de ir embora. Tomou coragem, e disse um hem forle: 
"até amanha” . Ouviu a resposta, quasi como um óco de sua própria voz. Afas­
tou-se, deu dois passos e voltou-se. Ela continuava ainda no mesmo lugar. En­
saiou um aceno, que ela respondeu como se já o tivesse esperando.

No dia seguinte, passou êie no “ seu” Irem. Ia levar a carga semanal. En­
viou o seu código sonoro c acenou com maior calor do que nunca. Lá esla­
va ela no mesmo lugar, á espera dêle. Hespondeu o cumprimento com os ju- 
lv,s dc um rasgada sorriso. A alma do maquinista se encheu de uma alegria 
Lio grande, que mal cabia dentro do peito. Sentiu uma vontade estranha dentro 
de si, lima coisa diferenta jamais notada. Com satisfação incontida, deu um 
enorme grito de guerra dentro da rabino* O foguista olhou-o de soslaio, temen­
do que o seu companheiro houvesse enloquceido, mas a maneira cordial como 
Jo;u) lhe 'bateu nas costas, não identificava um caso <le locura. Limitou-se a res- 
Pondpr á alegria e ao cumprimento do companheiro com um resmungo que o 
Oiido da máquina abafou*

Durante muitos dias, sucederam-se os mesmos encontros, as mesmas sauda- 
Vocs, a Ira vês do apito c os acenos corriqueiros. Coisas comuns para todo o 
unindo, mas os namorados são gente a-parlc da humanidade, vivendo num uni­
verso todo diferente, cm que os acidonles banais de uma vida simples, têm im­
portância transcendente.

Com q chapéu na mão, rodainlo-o, pediu-a em casamento.
Era pobre, mas hem intencionado. Não queria enganar as filhas alheias e 

v,nha pedir o consentimento c a benção do pai dela para aquela união. E as- 
‘ jui, começou a frequentar mais assiduamente a humilde habitação. Ja era eon- 
siderado “ de casa” . K ela começou a preparar-se para a união. Enxoval de po* 
bie, era verdade, mas hem cuidado. Tudo com mareas, tudo novinho. E. como 
0 seu coração batia mais rápido quando olhava aquela pilha de toalhas, lençóis 
(‘ roupas, tão pequena para qualquer um, mas tão imensa para os olhos de noi- 
Víl apaixonada!... E passava e repassava a mão morena sobre o lecido, tão en- 
fcoinadinho... Juntava tudo hem devagarinho, para não machucar e ia guardar, 
(,í>m infimo cuidado, dentro da arca que era o seu guarda-roupa. Eallava sómen- 
E* um mês para o casamento. João já alugara a casa onde iriam morar. Os mó- 
ví'*s já estavam quasi todos comprados. Poucos, que casa de pobre não é pnbr 
( i °, mas tudo coberto de uma infinita áurea de amor, de carinho extremo* E 
(,<>ino foi imensa a sua alegria, quando entrou pela primeira vez no lugar onde 
Passaria a. morar com èle! Olhava tudo cuidadosamenle, para rerlilicar se hem 
de que não era um sonho. E êie ao seu lado, lodo orgulhoso, o coração Incluído 
'le felicidade. Ide não quiz perguntar-lhe se ela havia gostado. Para que? One 
Maior atestado do que a sua mão a comprimir a dêle, dizendo através de um
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gesto tão simples, quanto estava alegre? E pércorreram assim lòda a casinha, 
olhando tudo com vagar a salinha, a cosinha com o seu fogão de barro e o pe­
queno terreiro.

Xaquela noite, nenhum dos dois dormiu, pensando em tanta felicidade, quasi 
á mão. E remoeram planos e projetos. t'ni galinheiro, uma rède 11a frente, pa­
ra descançar de volta de uma daquelas viagens enormes que fazia todo o mòs. A 
viagem!!!! Quasi esquecera que tinha de partir bem cedo 110 dia seguinte para 
uma delas Passaria sómenle quatro dias fora. K quanto voltasse, só faria outra 
depois do casamento. Ah! o casamento! como estava próximo. Só faltavam duas 
semanas. E embalado pelo sonho, adormeceu.

Enquanto o trem corria, não tirava o pensamento de outra coisa. E remoia 
projetos, já tão conhecidos, mas que cada voz que os lembrava tinham uma 
faceta nova. Dividira a viagem em pedaços mais 011 menos iguais para ter ilu­
são que acabaria mais depressa. Partira-a em quatro partes: a partida até uma 
cidade — limite, a chegada ao destino, a volta até a mesma cidade e ela! Duas 
das quatros etapas já haviam sido percorridas, tiá Iròs dias que estava fora, 
mas faltava pouco. No dia seguinte, estaria novamente ao seu lado. E quando 
passasse pela eazinha dela, daria um apito como .nunca ela havia ouvido an­
tes. Seria uma confissão definitiva do seu amor, uma saudação de quatro dias 
cheios de saudades- Ao avistar a pequena curva que identificava a proximidade 
a vila, deixou o controle da maquina com o seu colega e debruçou-se na 
janclazinha. Lá estava a pequena eazinha onde ii iam morar e mais adiante, a 
dela.

Mas, que acontecera? Onde estava ela que não viera esperá-lo como tantas 
vezes o fizera? E que significavam aquelas portas fechadas, dando á casa um 
aspecto de abandono? Onde estavam todos?

Seu coração pressentiu uma tragédia. Sentiu um gosto amargo de dor, uma 
coisa exlranha a machucai ••lhe o peito. Nunca percebera que o caminho até a 
estação fosse tão grande! E como estava lerdo o trem! Com um gesto brusco 
que lhe veio do coração imprimiu mais velocidade, á máquina. Foi preciso que 
o íoguista o advertisse do perigo que isto traria para que èle voltasse a si. Di­
minuiu a marclui e analizou rapidamente os fatos. Poderíam ter saído ou em 
passeio. Riu de sua pressa em prever mortes... Não acontecera nada de mais. 
Então, porque ela não viera esperá-lo; èle já se punha a pensar em bobagens. 
Mas, respirou aliviado quando viu 0 telhado da estação, com a sua pequena 
laboieta balouçando, empurrada pela aragem que soprava.

Antes mesmo que a composição parasse de todo, já estava no chão. Mel 
respondeu ás perguntas do chefe da estação. Pesmimgou um “ daqui a pouco 
eu volto*’ c saiu andando tão depressa quanto póde, como se seu coração im­
primisse velocidade ás pernas.

No caminho, os pensamentos maus voltaram. Não sabia parque, mas não 
conseguia dominá-los. Sempre lhe voltavam a mente as idéias de morte, morte, 
morte...

Quando deu acordo de si. eslava diante da casinha, ainda com os pensamen­
tos soltos, esvoaçando no cerobro. Parou. Resolveu entrar* A poria de frente 
eslava fechada, mas percebeu a do oiláo enlrc-aberla. Rodciou sem pressa e an­
tes de alcançar a porta encontrou-se com a futura sogra. Vinha ela andando 
devagarinho, com uns galhos secos na mão, olhar perdido, absorto. Assim que 
o viu ficou parada, estática. Seus lábios trêmulos ensaiaram palavras que 
não conseguiu pronunciar. Apenas duas lágrimas apareceram tímidas nos can­
tos dos olhos, temendo rolar. Afinal, começaram a descer devagar, devagar, até 
o queixo. João não pôde dizer nada. Sua voz estava presa. Voltou-se devagar 
e saiu andando, os passos incertos como os de uma criança, a vista turvada por 
um pranto incontido que vinha da alma.

Recife, Abril de 1 9 5 0 .
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ENTREVISTA COM , EDSON NERY DA FONSECA, 
SÔBRE A BIBLIOTECA DA FACULDADE DE

DIREITO

v  Em u*11 (P‘ nossos números anteriores publicámos uma informação de Edson 
1 v v y  da Fonseca sobre o estado da biblioteca da Faculdade de Direito e o (pie se 
Pielcndia fazer, para a sua renovação. Agora voltamos ao assunto, com uma li- 
pcira entrevista sobre o que se fez naquele setor. Nós, que temos acompanhado ♦> 
Uibalho de hdson Nery e convivemos quasi diariamente com a biblioteca, pode- 

ll|()s alirmar e louvar a importância, não só para a Faculdade, como para o Re- 
c*1 iCV l0 (*l,C E‘in até agora e do (jue se fará. Na verdade, a “ bela adornar 
t?, ’ ( ê (ine falou Edson, já está transformada em uma biblioteca viva, (pie pódo
■Ri procurada por quem se interesse pela leitura e pelo estudo. O que póde ser 
atestado pelo aumento crescente do número de leitores e pelo interesse por ela 
•m despertado em vários círculos.

Em nossa entrevista formulamos cinco quesitos que julgámos interessantes 
Para d conhecimento de nossos leitores e a que Edson prontamenle respondeu, 
dentro de um critério objetivo.

1. Lm que situação se encontra a reforma da Biblioteca?

Muita gente se espanta quando digo que a reforma da Biblioteca da Faculdade 
| (j direito ainda não terminou. Em Novembro fez dois anos que apresentei o pro~ 
P‘h> de reforma e o prazo parece longo demais. Porém as aparências iludem, mui- 
,,s vezes*. Levamlo~.se em conta o estado em que a Biblioteca se encontrava • — 

0 Ue quase completo abandono —a conclusão é que trabalhou-sc muito nesses dois 
;*n°s para se conseguir o que aí está, à vista de todos: os livros reunidos nas es- 
T;ud(\s pelos seus assuntos e não pela ordem em que foram adquiridos; os estir 
( antes e todo o povo podendo consultar os livros da Biblioteca em suas casas
,"  privilégio que era concedido apenas aos professores; as obras de referencia 
I* disposição de todos, no salão de leitura, e não escondidas no depósito, mistir 
Jadas com os eterna is livros.; as obras raras separadas em sala especial, é verda- 
( (‘ que algumas já bastante destruídas pelos bichos, por ousa do abandono em 
ÍIl,° jaziam; um serviço de referência pronto pra auxiliar os consulentes em suas 
Pesquisas; um grupo de funcionárias atenciosas e empenhadas cm servir de fato 
í,()s leitores, cm vez dos sonolentos velhotes que se arrastavam preguiçosamente 
P°Eis salas, vendo em cada leitor um perturbador do seu eterno descanso.

2. Como se processará a complementarão da bibliografia sobre as diversas 
bateras? (Atualização e aquisição de obras fundamentais antigas e modernas).

Ainda não concluímos a atualização das revistas e das obras incompletas por- 
, Ple» nêsle terreno, havia e há ainda muito que fazer, llá muitos anos não se fa~ 
/ ! í )  Assinaturas de revistas gerais c especializadas, nem se acusava o recebimento 
Íías que eram remetidas graciosamente. Muitas remessas haviam sido suspensas
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por este motivo. A compra tios números alrazados das revistas mais indispen­
sáveis tem saido muito cara.. A aquisição de livros novos tem sido feita, agora, 
por três meios: sugestões de leitores; catálogos enviados diretamente à Biblio­
teca pelos editores nacionais e estrangeiros; listas fornecidas pelas livrarias da 
cidade. Tanto as sugestões como os catálogos e listas bibliográficas sào subme­
tidas ao exame do bibliotecário e, em alguns casos, dos professores, do Diretor 
da Faculdade e do Heitor da l niversidade. l)e modo que alguns livreirps não 
podem mais “ empurrar" para a Biblioleca os livros tpie nao conseguiam vender
a ninguém...

3. Serão criadas novas seções para matérias cie interesse, como música, ci­
nema, teatro, etc.?

Todo bibliotecário que fez o seu curso especializado aprendeu que us bi­
bliotecas devem ler seções de música, de cinema, de materiais para cegos, ele. 
Entretanto, podemos dizer que só podem cogitar disso as bibliotecas já orga­
nizadas, sem outros problemas para resolver. Infelizmente, a Biblioteca da Fa­
culdade de Direito ainda está cheia de problemas urgnlcs para resolver, como a 
catalogação do seu enorme acervo, que ainda não terminou, a organização da sua 
seção de jornais, etc. Trata-se de uma biblioteca em reorganização. E’ como uma 
pessoa que estivesse durante muitos anos doente: depois de curada, ainda pre­
cisa de um período de convalescença, sendo perigoso, durante esse período, ir 
a discoteca e ao cinema, ou dedicar-se ás obras de caridade.

A .  Será feita uma revisão no regulamento atual para que se possa criar um 
serviço de empréstimo domiciliar?

0 regulamento antigo será modificado não sómente em relação ao emprés­
timo domiciliar; éle será adaptado de acordo com os processos técnicos e as dis­
posições administrativas em uso nas bibliotecas modernas. Ninguém hoje discute 
mais a conveniência do empréstimo domieilar por parte das bibliotecas públicas. 
Admitida a exceção das obras raras e de referência nenhuma biblioteca pode ne 
gar-se a emprestar seus livros sob o pretexto de que òles podem ser extraviados. 
Forque a finalidede da biblioteca moderna não é apenas guardar oh livros, mas 
fazer coiu que cies sejam lidos pelo maior número possível. Na Biblioleca da 
Faculdade de Direito o empréstimo domiciliar foi adotado a titulo de experiên­
cia porque muitas pessoas se opunham a êle, afirmando que a nossa popula­
ção ainda não estava suficicntcmenle educada para zelar pelos livros. Entretan­
to, o que estamos verificando c que a experiência deu certo: ainda não se ex­
traviou nenhum dos livros emprestados depois que assumí a direção da Biblio­
teca. (iom raras exceções, todos têm sido devolvidos dentro do prazo estabeleci­
do. K’ verdade que muitos livros da Biblioteca desapareceram: mas antes de ser 
concedido o empréstimo domiciliar a todos os leitores. O destino de muitos oir 
tros ainda me parece pior: foram destruídos pelos bibliofagos, pontue passaram 
anos sem ser desinfetados ou sequer espanados.

.1. Como serão os leitores informados da aquisição de novas %obras c dc ou­
tros assuntos dc* interesse?

Feias exposições de livros novos nas vitrinas construídas para csle fim e no 
próprio salão de leitura; pelos catálogos agora organizados cm fichas, permilin­
do atualizações* diárias; e fuluramcnle, se Deus quizer, também por um boletim 
informativo da Biblioleca.
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INSTITUTO JOAQUIM NABUCO DE PESQUISA
SOCIAL

Acaba cie ser instalado na cidade do Recife (Pernambuco), uma organiza­
ção dc pesquisas com o título acima. Trata-se de organismo mantido neto (Jo- 
vèrno Federal do Brasil, de acordo com a Lei 770 do Congresso Brasileiro, pro­
mulgada a 21 de julho de 1949. Conforme disposição da referida Lei dedica-se 
o Instituto Joaquim Nabuco ao estudo sociológico das condições de vida do traba­
lhador brasileiro da região agrária do Norte e do pequeno lavrador dessa re­
gião, visando o melhoramento dessas condições. Ficam assim compreendidas as 
populações agrárias da área que se estende da Bahia, ao Sul, ao Pará, ao Norte, 
«sto é, o antigo Norte agrário, quç forma uma unidade do ponto de fista hisló- 
rico-social.

*

Dispõe o instituto dV departamentos especializados em sociologia, geografia 
humana, antropologia" economia e estatística, dirigidos por cientistas sociais de 
renome nessas especialidades. Km seus programas de pesquisa utilizará igual­
mente, o Instituto Joaquim Nabuco- especialistas estrangeiros c estudantes das 
universidades regionais, para assim se constituir cm centro de difusão c de trei­
namento nas ciências sociais, necessidade das mais prementes no Brasil c?o hoje. 
Essa particularidade dc sua estruturação e a localização da referida organização 
<Ic pesquisa na cidade do Recife em plena área a ser estudada, constituem duas 
características bem distintivas da nova instituição e sobremodo vantajosa para o 
curso dos trabalhos a serem realizados alí.

A iniciativa da fundação do Instituto Joaquim Nabuco coube ao Deputado 
Gilberto Freyre, com o apoio do Congresso Naq:omd e do executivo federal, vol­
vidos igualmente para o estudo e solução dos problemas básicos da melhoria das
condições (?e vida das populações rurais do país.

Dando inicio às suas atividades, contratou o Instituto o ITol. Olen K. Leo- 
mu'd. da Universidade de Vandorbilt, que dirigirá cursos dc conferências e pro- 
jetos-piloto sobre o estudo da habitação rural no Nordeste. Tatnbém estão os 
técnicos do instituto Joaquim Nabuco empenhados no levantamento das áreas 
econômicas e da distribuição da população dessa região, devendo ter inicio ainda 
c‘ste ano outras atividades do Instituto, inclusive cursos de conferências pelos 
mUropohígislas A. Mótrmix Gilberto Freyre, Ileloisa Alberto 'forres, Anísio Tei­
xeira e A. da Silva Melo.

PropÕe-sc ainda o Instituto cooperaf com organizações congêneres brasilei­
ras e estrangeiras, às (piais solicita intercâmbio dc inlormaçocs c publicações. 

Dentro dc pouco tempo será iniciada a publicação de periódico especializado.

Endereço: Avenida Buy Barbosa, 1054.

RECIFE — PERNAMBUCO — BRASIL
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CANÇÃO
Ouve, anuída:
uma canção de amor,
abrigada no pulso <lo tempo,

« * ' » o  criíiçilo (Jo tuiimlo, 
Pc ,u‘li ada de certa ternura

mas incorporada ao meu mistério 
e nutrida dele como por encanto 

locará leu corpo como um apelo.
I uas muos. então despertadas, 
apaziguarão minha fronte

CANÇÃO DIMINUTA

(resíduo de ternura, onde?). 
Não existir,
ou existir como o metal, 
sem a menor conquista.

por entre anéis e copas, 
luzindo escasso vento.
A velha fonte não a esgotes, 
peço-te.
I ui dia, quando nada mais houver,
poderás escutá-la
pura como quando a descobriste.

não nascida em mim,

E’ bom que eu mo perca 
para que nada advinhes.
K* bom ter pés e mãos e ignorá-los. 
Alivia.
Eomo alivia não pensar em nada. 
ficar apenas branco, 
inteiro, à espera.
Também não esperar nada

Eu a sabia oculta, 
finura de silêncio difuso, 
como a urdir milagres.
Para mim era desesperança, 
embate contra o lagedo. 
Agora vejo-a refletir-se

JOSE’ LAUKÈNIO DE MELO



ç a n t ig a  de  m o te  E VOLTA8

. ARIAN0 SUASSUNA

Traz a vida só tristezas
K dcias originadas
Mal fundadas esperanças
“ Ganseiras de amor baldadas” .

Este cansado combate 
Da noite em penosas vias;
As perdidas alegrias 
Deste amor que vos abate;
Ao inglório e torvo embate 
De tentações desvairadas 
Resistir, das bloqueadas 
Trincheiras da vida pura,
São nesta lula insegura 
Ganseiras de amor baldadas.

Pois serão das tibie/as 
A fuga heróica e vencida;
K o ter-se somente a vida 
Posta em morte de tristezas, 
Buscando mortais hclc/as 
Jamais de todo alcançadas.
K quando sim, desprezadas 
Pela maior, nunca vista.
— Guerra serão sem conquista, 
Ganseiras de amor baldadas?

Sim! pois vós que procurais 
Descanso custoso e raro, 
Moradas no céu avaro,
Que a paz, enfim, desejais, 
Vossas vidas transformais 
Em perdidas escaladas,
Km inúteis revoadas.
De sorte que tudo passa 
Sendo as buscas, por desgraça, 
Ganseiras de amor baldadas.



) 9

J

UM SONETO DE SHAKESPEARE

o ludibrio da sorte e o eseárneo dd homem

O porte airoso a gaia companhia 
() engenho dèste e de outro o podVrio 
E tudo que mc cerca me entedia.

Mas se nessa modorra deprimente 
A tua imagem surge é um arrebol:
A alegria abre em mim a asa dormente 
E como cotovia trina ao sol.

Que alma de rei jamais provou a dita 
De tão Iene consolo quando aflita?

(Whcn in disgracc with fortune and mcn\s eycs... )
?

vezes lastimo solitário
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REGISTRO DE LIVROS

Carlos Lacerda V MISSÃO DA IMPRENSA — (!Uo de Janeiro, Agir, 195o)

“ Por jornalista fizeram-me político, por jornalista çlÇg**1 ''.'In*, e ” °  * ' * estas
lista renunciei, por jornalista vivo, por jornahsta ciuizei a < ;^onci(lnde sòhrc 
são as razões <|uc o sr. Carlos laicenta invoc. I1' • j { j | janeiro, em
a missão da imprensa numa conferência .dn m  1 19 o H »
Belo Horizonte e em São Paulo, e agora publicaua pelo l.maua . g

A conferência é, sobretudo. u.»« aguda ‘J X V n t f f S e
nosso pais c, ao mesmo tempo, um «lc piuniMi (» I -  • indirctamente

• » «  r  t «  ■ » »  « * »  *ligada ao jornalismo . L  o sr. (.aii s . ^  sangrentas.
uma vida ainda jovem mais cheia oe lutas aspna. nisijosicão para di-

() que mais admiro neste jornalista c a | sua. ,*K U,!Jm respeitar conveniências 
zer a verdade — ou o que lhe pnreee a m  própria pessoa. Kis aí
e sem temer prejuízos que possa causar, imlii. * * *ju verí|ade: veritas li- 
um homem <|ue acredita lirmemente na ‘ . |R hoje, quando não po-
beravit vos! K esta disposição se,lV®|ítí‘|" “ 4  da juventude, mas á uma vo-domos mais atribui-la a irresponsabilutadi 1 1
cação consciente para a profissão que ete nbia^ou..................  Ja

Depois de “ quase vintü anos de jornalismo renitente , o sl • * * 1 têm
pode orgulbar-.se, como sc orgulha, de ter escapado ao ee MU4,  ̂ ainda
resvalado muitos jornalistas no lun da vida, rmboia s  * « ‘ leiro (je sào Bento.
muito cêdo para o autor talar assim... leqm n a ( refere uni dos salmos
cie não deve se esquecer do (habo ito-nieio-dia a qu Fpeyre ap0ntava
rezados nas Completas: o diabo do-imio o, 1 ; . Deputados como um
recentemente cm discurso pronunciado ,ia ‘ ‘ para us “ mais avança-
grande perigo para os que ja passaram dos qua
dos em idade, em experiência e cm sabedoria . . m  f

o  <IUC me parece igualmento v< 'd;Nleirm enl ‘sA pmlenios esperar que
passado do sr. Gilberto 1’ rcyre e do si . • • piijidarmenle ile “ forma agu-
resistam sempre ao ceticismo que o ;  9 ,  Kl).

Ninguém mais autorizado, portanju* ) • , ‘u (.le fttX é bastante realista
Pais, do que o sr .Carlos Lace a. h n  . n. e estragou talvez para
c as vezes ate cruel. Pela Diladuia 1 . sa na0 p0iteria ter passado “ em
sempre tantas instituições brastleiias • I • u> () S|. Carlos Lacerda
branca nuvem". K não passou. ,nW  • • ‘ “ grande parte da imprensaPode afirmar, depois de eitar fatos den « en s qui u< t
brasileira está sofrendo o banzo, a nostalgia cio 1 11 •

_ , iiçi11ca lunmi categoria muito alta t cn\-
0 sr. Carlos Lacerda eoloe: ,úVe l ‘ qiierela sôbre se o jorualismo participa•*ora êle aluda com razão a ínsoiuvci quw
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da literatura’*, diante do seu caso — o easo dt* jornalista que escreve com a graça 
e a correção de verdadeiros escritores — que é também o do sr. Aníbal Fer­
nandes e o'o sr. Austrogésilo de Athaide — temos de reconhecer, com Bernard 
Shaw, que “ o jornalismo é a forma mal alta da literatura” . I” verdade que.éle 
resvala muitas vezes para o trocadilho — que é um recurso fácil e suspeito — 
como na página 11, ao dizer que os seus artigos longos maçavam priucipalmenie 
“ aqueles que eles amassavam” , ou na página IN. ao afirmar que o jornalista deve 
“ ser tolerante sendo ao mesmo tempo, intransigente, ao contrário daqueles que 
se fazem intolerantes para disfarçar as próprias Iransigèneias” , ou ainda, na pá­
gina 2(> ao escrever que a culpa da nossa imprensa estar ruim cabe as elites “ que 
iècm, que escrevem, que pagam, que anunciam, que temem, que se ausentam que 
se esquivam, que se furtam — e que furtam!”

Mas são pecados literários veniais, redimidos por trechos como este, através 
do qual se manifesta o ‘‘sentido poético” que o sr. Carlos Lacerda atribui ao 
jornalismo: “ Quando entre vários, um homem, uma mulher, uma família escolhe 
um para ser o SEI jornal, está recebendo um conviva á sua mesa, um confiden­
te á sua cabeceira, e no escritório aquela folha impressa é ao mesmo tempo se­
cretário e patrão do seu leitor. O SKl’ jornal é um hóspede em seu próprio 
quarto, um contador de novidades que se apossa do seu tempo e influi sobre os 
seus pensamentos, e lhe diz o governo que deve escolher, quantas copeiras se 
suicidaram, como decolaram os quadrimotores esta madrugada (piem perdeu o 
anjo da guarda na I rca, novos processos de extração sem dor das úlceras duode- 
nais, e assim por diante. Se esse amigo que èle trouxe pura casa e a (piem eon- 
liou seus próprios silêncios, esse amigo que ensina a amar e desnmar os acertos 
v  erros deste mundo, de repente silencia, é Como se de repente lhe mentisse. 
Calar, é uma traição” , (p. 47).

Edson Nery da Fonseca

José Laurénio de Melo — PALIIANO — (Recife, t eatro do
buco, 1 9 5 0 ) .

Estudante de Peruam*

Fazendo a apresentação do volume, que marca o início das atividades do 
T.Iv.P. como editor o sr. Hermilo Borba Filho diz que “ estamos diante de um 
acontecimento poético**. Que não se trata apenas dc um elogio oc amigo e di- 
retor do conjunto a  que pertence o autor do livro, verão Iodos os que o abrirem 
sem preconceitos acadêmicos. Não é apenas o Teatro do Cstudante de Pernam- 

4buco que deve orgulhar-se de ter entre os seus elementos um poeta do valor 
do sr. José Laurénio de Melo. Palhano é, antes de tudo, um livro que inutilizará 
qualquer ataque á nova geração. Quando algum velho de 1922 ou *de outras épo­
cas ainda mais remotas disser agora que a nossa geração não fez nada nós lhe 
mostraremos o livro do sr. José Laurénio dc Melo como argumento definitivo. 
Cma geração que conta com um poeta como o autor de Palhano já pode falar 
de pé com a fronte erguida para os que a precederam na literatura.

Palhano é o nome de um povoado de Alagoas onde o sr. José Laurénio de 
Melo nasceu e ao qual está ligado empàtieamente. O poeta veio estudar no Re­
cife e aqui ficou radicado mas a sua imaginação está projetada naquela peque­
na cidade. Para ela foram escritos os melhores poemas dèste livro: os admirá­
veis “ Estudos para Palhano” . Entretanto, dificilmente poderiamos enquadrar um 
dèslcs poemas naquela geografia lírica a que pertencem, por exemplo o poema 
do sr. Gilberto Freyre sobre a Rabia e o do sr. Manuel Bandeira sobre o Re­
cife. Seguindo o conselho do sr. Garlós Prummond de Andrade, ( “ não cantes
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a tua oidacle") o sr. José Laurênio de Melo jamais escreverá um poema sobre 
Palhano! Entretanto, a «ente sente a presença do lugar na alma do poeta:

“ ( ) ’ porque feros assim a carne do leu saxofone?
Porípie enches de negro as noites do teu povoado?
Porque botas tanta tristeza nestes ermos?
Porque, insone, hospedas dentro de li o triste?”

E. N. F.

Sousa Barro» — RAIZES TROPICAIS 1)0 NORDESTE
Iho Nacional de (icografia, 19Õ0.

Rio de Janeiro, Conse-

() autor é professor de Estatística na Faculdade de Filosofia do Recife. Pés­
sima apresentação. Os estatísticos sào pessoas muito cacetes, de horizontes in­
telectuais limitadíssimos e que terminam vendo os problemas sociais mais pun­
gentes, através de números.

Mas o sr. Sousa Burros também ensina Sociologia Regional em outras es­
cada do Recife. H isto eleva muito o seu conceito lavando a impressão do titulo 
“ professor de Estatística” . Porque os estudos sociológicos alargam a visão do 
estatístico, impedindo-o dc endurecer se num tecnicismo desbumano. Entretan­
to, no caso particular do sr. Sousa Burros, os estudos sociológicos vieram apenas 
completar o que já havia néle de sensível ao objetivo lmmano de qualquer ciên­
cia ou técnica. E mais: quando a Sociologia entrou na casa do sr. Sousa Rarros 
para abrir as janelas do seu gabinete, não encontrou um técnico dc pincc-ncz 
curvado sobre mapas estatísticos, mas um artista cercado de boas pinturas, dc 
livros raros, dc encadernações preciosas. E deve ler dito com os seus botões: 
este iá está salvo.

Km “ Raizes Tropicais do Nordeste” não há vestígios do artista a não ser no 
estilo claro, sem ênfase. Mas há sinais evidentes do estatístico e do sociólogo. 
Desta combinação resultou um trabalho que, embora muito resumido, não deixa 
dc ser profundo, revelando um estudioso inteligente e culto dos problemas geo­
gráficos c sociais do Nordeste.
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IDÉIAS E COMENTÁRIOS.

A Universidde e os estudos teóricos.
*

Sem dúvida; uma das contribuições mais eficazes que a concretização da Uni­
versidade deverá trazer é a do desenvolvimento e amparo das especulações teó­
ricas, sem aparente aplicação imediata de ordem prática. As pesquizas e estu­
dos mais sérios e profundos sobre lemas de ordem geral e de poucas vantagens 
práticas para os seus autores deverão ser amparados e desenvolvidos em alto 
grau. Teremos, então, oportunidade de superar a nossa própria superficialidade, 
mais ou menos generalizada, em campos que constituem o patrimônio mais hon­
roso da cultura em outras terras. Cremos que o estado atual não decorre de uma 
incapacidade peculiar nossa para o pensamento, mas, antes, dc condições suma­
mente desfavoráveis para o seu desenvolvimento. Criado o ambiente material e 
protegidas as vocações realmente sérias e capazes, é possivcl que dentro de cer­
to tempo tenhamos atingido um nivel que não nos destustre e acabe de vez com 
a nossa atuação reflexa nesses domínios pelo advento de uma época criadora.

isto se fará também sentir dentro da própria estrutura universitária, pelo 
levantamento dc nossos padrões de ensino, em grande parle feito por professo­
res secundários e por outros, que vem na cátedra apenas mais um gancho para 
melhoria de sua situação e econômica. A criação de uma mentalidade reaJmen- 
le universitária é o que se deveria, então, processar.

pelo menos isso é uma das coisas cm que é lícito acreditar e esperar.

Estudantes c  Professores.

Entre os diversos aspectos possíveis de serem salientados na chamada crise 
(In ensino brasileiro está o do comportamento dos professores e estudantes, co­
mo tais. Queremo-nos referir à conduta dessas pessoas diante dos problemas que 
qualquer curso ou estudo acarreta, isolando-a dos fatores externos e suas influ­
ências e limitando-nos a apreciar a parte propriamente pessoal de .cada um. Di­
gamos a parle de responsabilidade pessoal na crise, independente das forças ex­
teriores de dissolução.

Em primeiro lugar vejamos os professores. Há os incapazes e os relapsos. 
Os primeiros são aqueles que, se fizessem um exame de consciência honesto, se 
sentiríam, étes próprios, incapazes de assumir a responsabilidade dc uma cadei­
ra. Contudo não se sabe como e com que meios chegaram a atingir uma cátedra, 
a maior parte das vezes de enorme responsabilidade no futuro dos estudantes.

Os segundos, que também podem ser dos incapazes, são os tais que se acum- 
pliciam com a preguiça ou a inexperiência dos estudantes. A cátedra para étes 
é apenas motivo de vaidade ou dc vantagens econômicas, e não a preocupação 
de aprofundar-se e interessar os estudantes, por um trabalho contínuo e dinâ­
mico. Falta-lhes, às vezes, a própria lembrança dc dar aulas; o que não impe­
de que se lembrem de receber os ordenados integrais. Como obtém essa “ fre­
quência não se sabe.
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Salvo as exceções honrosas, não merecem hem o lilulo de mestres universi­
tários, ou mesmo secundários, pela incompetência ou descaso de suas funções.

Se voltamos aos estudantes, não temos motivo de orgulho. () fato de se es­
tudar já começa n constituir motivo de vergonha e sinônimo de burrice. As 
“ grandes culturas” são adquiridas por mágica na contemplação de tempo. O tra­
balho paciente c contínuo é fase superada c não leni mais lugar.

Por ocasião das provas o que não desejar filar que o faça ás escondidas pa­
ra não cair no ridículo e envergonhar-se do falo dc procurar ser honesto. Alias 
a expressão já não é “ filar” , mas “ consultar” . K tudo sob os olhares compla­
centes dos Srs. Professores, que não podem exigir porque também não cumprem 
suas obrigações.

Já é época de grilarmos aberlamente e dar três vivas a safadeza,.a burrice c 
imoralidade. Pelo menos teremos o virtude de não sermos hipócritas.

H. P. S. M.

Política Universitária.

Tem-se salientado últimamenle, com certa frequência, o papel desepenhado 
na política pela mocidade, principalmente os estudantes dos cursos superiores e 
pré-universitários. Á êste fato costuma-se ligar constantemente as noções dc 
idealismo, nobreza e desinteresse. Parece-nos que a função da juventude nas 
campanhas políticas é uma função saneadora e vivificante contra velhos méto­
dos e ideologias mais ou menos superadas. I”  certo que os moços em política, co­
mo nos outros planos da vida. desempenham um papel renovador, sem chegar­
mos à afirmação de que toda evolução resulta da revolta dos “ jovens” contra os 
“ velhos” .

Mas, se pusermos essa ação política dos estudantes em relação com eerlas 
idéias estáveis de moralidade, pelo menos as que são ditas e ensinadas e cons­
tituem o aparato exterior da moralidade oficial, e se observarmos de perto cer­
tos fatos da política universitária, é hem possível que tudo se desvaneça. O eer- 
lo e que a política acadêmica st* desenvolve nuni estilo que náo deslustra o dos 
raposões experimentados. O dinheiro, a intriga e a calúnia desempenha subter- 
raneamente os mais importantes papéis, se bem que haja o cuidado de manter as 
aparências. Intressa principalmenle vencer e vencer de qualquer maneira.

Contra isso, tem sido ineficiente qualquer posição, digamos anti-realista ou 
puramente lírica, por desconhecimento de eerlas leis que presidem a ação polí­
tica. Acharíamos a solução muna “ objetividade austera” , para não confundir com 
0 chamado “ realismo político” .

Mas, atinai de contas, é possível que os ideais de honestidade sejam uma ar- 
jna dos fortes contra os fracos. Iv possível que Machiavel tenha razão e o pro­
blema seja o de pessoas velhas não descobrirem que não são mais crianças, nem 
anjos,

11. P. Jfe M.

♦

%
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ela Imprensa Oficial 

Recife — 1951



CARVALHO S. A
CAPITAL CR$ 15 000.000,00

Av. G u a r a r a p e s ,  154 — Edi f .  ÀLMAQC

COMISSÕES — CONSIGNAÇÕES CONTA PRÓPRIA

Importam dirclamente das fontes produtoras nacionais e estrangeiras
mantendo grandes estoques de: -

SECÇAO MATERIAIS CONSTRUÇÃO SECÇAO DE FERRO — AÇO

Cimento Portland. branco colorido 
Ferro redondo, quaíl|ado^cm barra 
Canos pretos e galvanizadò$ 
Taboas de pinho 
Louça sanitária 
Ferragens 
t intas esmaltes 
Eletrodutos, etc., etc., etc.,

(Chapas pretas e galvanizadas 
Chapas de ação inoxidável 
Chapas de zinco, cobre e latão 

. Canos de aço para vapor c água 
Canos de cobre e latão 
Aço quadrado e em barras 
Eixos polidos para transmissão 
Cabos de aço, etc., etc., etc..

s e c ç a o  d e  m á q u in a s

Motores Diezel a gasolina 
Grupo eletrogenos 
Compressores de ar 
Bombas centrifugas 
Bombas para poço profundo 
Máquinas Lincoln p/solda 
Ii s  meri l hado res el é t ricos

SECÇAO DE RÁDIOS, ETC.

Rádios Ecophone 

Badiolas Seott 

Refrigeradores McCray

#

# PERNAMBUCO
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OBRAS HIDRÁULICAS

Instalações Sanitárias: ÁGUA — GAZ — ESGÔTO

FUNDAÇÕES DK

1* O N T E S  F. 

GRANDES EDI­

FÍCIOS DOR ES­

TACAS f k a n k :

Resultado do contínuos 
a perf ei çoa ni e n t os téc nl'
cüs e rigorosas experiên­
cias, a estaca KRANKI, pa~ 
tc ateada, vem há laais de 
íO anos apresentando um 
coeficiente de segurança 
jamais igualado por ne­
nhum outro sistema de 
fundações.

Essa circunstância ê dovWIa a gramle carga que tu rutaf.i PHAN'Kt poile «upr.vf ;v
gradas àn suas c araeterístieas especial#

ESTACAS FltANKI JANELAS “ IDEAL” — I\IPElt.\«KABiLÍSAVi LS SÍKA 
FOSSAS SÉPTICAS O. M. S.

Temos uma experiência de mais de um quarto <n século nos serviços de nossa espe­
cialidade. E essa experiência temos empregado em lHiu*fício_ de nossos clientes com a 
cooperação d« bons prdutos de nossa exclusiva distribuição e sob nus* 4 g.ir.intI:

L U. BORBA & CIA. LTDA.
ENGENHARIA — INDUSTRIA E COMERCIO 

Rua da Aurora, 61.3 —- Telefone 2351

R E C I  F E I’ E R N A M M U C O
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Rua Direita n. 90 —  Recife —  Pernambuco

| T E L E F O N E S :  6455 -  6335 e 6261
§• END. TELEGRÁFICO ; M O A G EE N S

1 I N S C R I C Á O  2 2 0 5

§ Grande Torrefação e M oagem  de Ca~ 
= f é  r igorosamente escolhido

= Fabrico de F’ubá de Milhio, Xerém , C rê m e  
= de Arroz, Colorau etc. Fábrica de sacos de 
= Papel

E F I L I A I S :

| R ua Duque de Caxias, 275 -  R ua 1." de 
| Março, 64 (L A F A IE T E ) -  A v. Joaquim  N a - 
I  buco, 11Q7-OLINDA
immimmmiiiimiiiíiimmmmiiiimiiimimmmnimmmmiiiimimimmimiimiimiim

| m a r c e n a r i a  l i v r a m e n t o !
=  d,* BENEDITO PEREIRA E
S  INSCRIÇÃO 1950 E
E ESTA CASA ENCARREGASSE DE INSTALAÇÕES PARA ESCRITÓRIOS, CASAS E 
=  COMERCIAIS E MOVEIS DE TODOS OS ESTILOS. £=

=  PERFEIÇÃO EM CONSERTOS, VERNIZ. ETC. =
E MAQUINISMO ‘MODERNO E MOVIDO A ELETRICIDADE E

OFICINA: - Praia
DEPOSITO: — Travessa do 

RECIFE

dc Santa Rita n.° 1*2 
Livramento, 53 e 57 Telefono 6650

PERNAMBUCO

................................................................................................................................................................
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I BANCO DO POVO S. A. I
MATRIZ: RECUE (PERNAMBUCO)

=  FILIAIS; JOAO PESSOA, CAMPINA GILVNDE — (PAR 
1)0 NORTE) — CIDAIiE DO SALVADOR

End. Telegráfico: BANCOPOVO

BA) — >o'ATAL (R. G.
(BAIA)

E
50.cno.ooo.ou rz
35.007.700,00
9.500.000,00
1 .(500.000.00 - zz

. . Críü 6C0.000,00

.. CrS 2.313.031,00
1.012.282,50 zz

S  C ap ita l...........    Cr$>
E  Capital Realizado......................................................................  Crç
~  Fundo de Reserva.............................................................  , . . . Crs
^  Fundo de Depreciação de Im óveis ..............................................  Cr$
E Fundo rie Assistêncio Social aos Funcionários.......................... CrS
zz Fundo de Depreciação de Móveis c Utensílios............................  CrS
E Lucros Suspensos............... ............  ...................................... Cr$ _

E D I R E T O R I A  E
#  r

M i  w r

“  Afonso do Albuquerque — Presidente. ZZ
ZZ Antônio Alvares de Carvalho Lages — Vice-Presidcntc. “
~  Antônio Martins do Lirado — r .°  Secretário. ~
^  Dr. Luiz Iuáeiu Pessoa de Melo — 2.° Secretário. 3

E S U P E R I N T E N D E N T E  E
m «Miguel Gastflo de Oliveira. ZZ

< w  ( • »

E AGENCIAS EM PERNAMBUCO E
E UAIIANHUNS — CARUARU — NAZARÉ DA MATA E
E ESCRITÓRIOS EM PERNAMIilCO E
E BEZERROS — PESQUEIRA — SERTANIA E
M 9 C  i

iTiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiriiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiimiimiiiiiiiTi
* •

ijj 1111111111 m 11111111111111111111111111111111111111111111111111111 m i ii ............ ................................

CADEDE 1RMA01
Fabricantes das manteigas

1“ CASTELO” E “ SERENATA” |
1 Rua Direita, 155 Recife—fone 6981 I

i F A B R IC A S  EM:

| SÂ O  BENTO DO UNA (matriz) 
I CACHOEIRINHA (filial)

1 Estado de Pernambuco §
7i i m o 11111111111111 m 111111111 ii 1111111 m 1111111111111 ii 1111111111111111111 n 1111111111111 m n 1111111 m 111111 nT
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